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    À liberdade por vir




    estranha e grande coragem de dizer sim(não)




    à Lavínia Prates, raiz serena deste existir


  




  

    Durmo e desdurmo.




    Do outro lado de mim, lá para trás de onde jazo, o silêncio da casa toca no infinito. Ouço cair o tempo, gota a gota, e nenhuma gota que cai se ouve cair. Oprime-me fisicamente o coração físico a memória, reduzida a nada, de tudo quanto foi ou fui.




    ...




    Respiro, suspirando, e a minha respiração acontece – não é minha. Sofro sem sentir nem pensar.




    O relógio da casa, lugar certo lá ao fundo das coisas, soa a meia hora seca e nula. Tudo é tanto, tudo é tão fundo, tudo é tão negro e tão frio!




    Passo tempos, passo silêncios, mundos sem forma passam por mim.




    Subitamente, como uma criança do Mistério, um galo canta sem saber da noite. Posso dormir, porque é manhã em mim. E sinto a minha boca sorrir, deslocando levemente as pregas moles da fronha que me prende o rosto.




    Posso deixar-me à vida, posso dormir, posso ignorar-me... E, através do sono novo que me escurece, ou lembro o galo que cantou, ou é ele, de veras, que canta segunda vez.




    (Pessoa)
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    Apresentação




    Este ensaio é uma versão aprimorada da tese de doutorado defendida na Universidade Federal do Paraná em 2016, intitulada Tempo e diferença: sobre o estatuto da finitude em Sartre. O trabalho também foi finalista do prêmio Anpof de 2016. A tese central permanece, mas era preciso uma revisão maior que naquele momento não foi possível. Nesta versão, tentou-se tornar algumas proposições mais claras, diluir algumas ambiguidades, reordenar alguns argumentos e reparar erros técnicos. Alguns elementos novos também foram introduzidos para melhor aplacar a tese proposta. No final, é anexado um capítulo publicado posteriormente, mas que enceta bem o teor da tese e a reforça. Também, boa parte dos textos foram extraídos e transformados em artigos, o que resultou num teor ao estilo da obra (minha facticidade acadêmica), ainda que não destituam o teor que ela procura apresentar enquanto criação (meu suspiro de liberdade). Os artigos publicados são indicados em cada capítulo e, ao final, na bibliografia. Isso traz algumas repetições, mas que se acredita serem necessárias pela retomada de alguns temas por outros vieses e por dar ao texto uma organicidade e conexão.




    Este é um texto que para mim chega tarde, talvez porque já lido, sua publicação atual é uma despedida, como o propósito geral de qualquer texto que passa por nós. Tristes são os textos que nos permanecem canônicos, sem que possamos lhes dar o gosto da visita alegre, por ser passageira, sem que possamos lhes dar o gosto da ausência, necessária para que um caminho próprio possa vir a emergir.




    Escrevi como alguém que, vivendo na facticidade do seu tempo e sua vida, procurou criar seus caminhos de liberdade; publico, hoje, como quem já se esvai para outros caminhos, outras espirais da liberdade, deixando para a cultura algo que, doravante, segue seu próprio caminho e, por isso, procura se comunicar com outros caminhos. Com isso, meu ato deixa de ser apenas meu e este objeto deixa de ser algo que já se fechou. Ele se transforma, para além da sua facticidade, em algo que leva um novo leitor a uma passagem e abertura. Alguns livros nos trazem conhecimento; outros são de ética, e nos dão disposições. A disposição principal da obra de Sartre é a coragem. É por ela que os caminhos se fazem, criam laços, potencializam-se e encontram alguma alegria. Nessa perspectiva, todo livro pode acabar sendo uma armadilha. Só é possível desarmar uma situação criando outra. Só é possível ler um livro abandonando-o. Só é possível escapar às próprias armadilhas tornando-se outro. O mistério está no que virá: qual liberdade precisamos criar para que este livro já não nos sirva mais? Eis o gosto da finitude, eis o convite à coragem da liberdade.


  




  

    Introdução: Liberdade e finitude




    O objetivo deste ensaio é analisar o conceito de finitude na obra de Sartre. Tal investigação é pertinente devido à variação das caracterizações e dos modos de tratamento da finitude na obra do filósofo, nos quais encontramos ênfases diferentes em textos de diferentes teores. Em todo caso, em suas obras tal conceito sempre está relacionado aos esforços de pensar uma das antinomias básicas do seu pensamento, a saber, o dualismo entre a liberdade e a alienação.




    Em O Ser e o nada, a finitude é associada, em geral, ou à facticidade ou ao para-si enquanto nadificação; em Cadernos para uma moral, é também aludida ao desejo de ser e ao reconhecimento do fracasso da paixão que assola o para-si, sendo circunscrita ainda no âmbito da nadificação, mas nela é ressaltado o aspecto ético dessa condição enquanto chance única; em Crítica da razão dialética, podemos associá-la à práxis, uma vez que a práxis constituinte é o elemento primeiro e irredutível da realidade dialética; e nas ultimas entrevistas (Situações IX e X) e nas biografias Baudelaire, Saint Genet, Mallarmé, sobretudo em O idiota da família, tal conceito deve ser associado à noção de vivência, a qual, segundo Sartre, passa a substituir a antiga noção de consciência. Se o para-si é desejo de ser e impossibilidade de ser, se ele se perde enquanto liberdade, enquanto paixão pelo ser, a finitude deveria responder a esse jogo em seus limites e em sua legitimidade. Isso porque o dualismo entre liberdade e alienação tem por fundo o ideal de fundamento ou em-si-para-si como síntese impossível que permeia todo fenômeno, o que, como bem o mostrou os estudos de Gérd Bornheim, aponta a filosofia de Sartre sob a insígnia da crise do fundamento. A radicalidade da filosofia de Sartre seria de assumir tal condição e eleger a finitude à própria dignidade do fundamento. Mas tal movimento não seria realizado plenamente em sua primeira investida.




    Ora, no início de O Ser e o Nada, Sartre elogia a supressão pela fenomenologia dos dualismos que configuravam grande parte dos problemas tratados pela filosofia. Merece destaque, dentro desses aparos, aquele que Sartre, fazendo referência à Nietzsche, constituía a “ilusão dos trás mundos”, típica da Metafísica1. Com isso, a filosofia começaria a demarcar um terreno próprio da finitude, no qual se desconsideraria sua relação com qualquer forma de fundamento ontoteológico sem, no entanto, necessariamente se relegar o caráter de transcendência do ser.




    Todavia, esse novo começo pela fenomenologia não a liberaria de críticas e mesmo da necessidade de uma reformulação. Sartre observa que, ainda que haja a possibilidade de superação dos dualismos, sobretudo aqueles concernentes à Metafísica, Husserl se embaraçaria novamente num dualismo entre o finito e o infinito. Esse dualismo se caracterizaria, sobretudo, pelo teor quantitativo que ele implica, uma vez que pressupõe uma série infinita de aparições a fim de garantir a objetividade do noema, e que não são dadas num único perfil. Sartre considera essa postulação prejudicial porque ela ou tornaria a fenomenologia um fenomenismo (redução do ser às maneiras de aparição do ser) ou, ainda, um idealismo, pois esse suposto ser, além de não ser dado (a série não aparece, ela é apenas pressuposta), dependeria unicamente de um movimento de transcendência do sujeito (para essa mesma série).




    Para dar conta da objetividade do fenômeno com o intuito de garantir o aspecto de transcendência do mundo, Sartre faz uma reformulação ontológica na fenomenologia que, doravante, não mais buscaria analisar as vivências da consciência, mas o ser do fenômeno, ser este constituído por um dualismo transfenomenal cuja relação resultaria na possibilidade do fenômeno. Ainda que como ontologia e analisando um dualismo transfenomenal, a fenomenologia possibilitaria a Sartre a constituição de uma filosofia na qual o tema “o homem concreto” procederia de uma análise da sua condição finita, sem especulações metafísicas.




    Contudo, o problema do sentido da relação dessas duas esferas transfenomenais, ou do “Ser todo”, levaria Sartre a postular um ideal de fundamento, o em-si-para-si. A relação entendida nesses termos demonstrava que o ato de nadificação seria uma tensão entre ser e nada no cerne mesmo ser, cujo resultado seria, por um lado, uma forma livre do fenômeno e, por outro, a impossibilidade de uma fundamentação absoluta, isto é, o para-si permaneceria separado do em-si, tornando impossível uma união desses dois reinos. Em outras palavras, o absoluto concebido dessa forma não seria mais síntese, mas tensão infinita enquanto modo particular: o fenômeno como situação. Entretanto, Sartre relegaria à metafísica a tarefa de compreender o sentido da relação dos dois elementos transfenomenais uma vez que a ontologia não pode abstrair da estrutura do fenômeno o porquê de o para-si surgir a partir do Ser, formulando a hipótese de que, pela falta constitutiva da consciência, o para-si se movimentava (ou a forma como a continuidade do ato nadificador se dava) como busca e esforço de ser ou fundamento. Em tal procura, não apenas se constatava a impossibilidade da fundamentação absoluta (dada a contradição que o em-si-para-si encerra), mas a perda do próprio ato de liberdade a favor da ilusão do ideal de fundamento (o para-si com desejo de ser), sucumbindo a realidade humana a uma forma de alienação cujo resultado era a dissimulação da dimensão de transcendência, própria do para-si e forma de sua condição de finitude enquanto compreendido como falta, contingente, situado e nada de fundamento. Em outras palavras, existir seria desejar se perder no ser, mas tal realização nos seria impossível, a nadificação enquanto desejo de ser seria reconhecida também como fracasso de ser, sem, no entanto, jamais deixar de ser tal paixão.




    Tal era o sentimento de desespero e angústia que assolavam a existência, pois sendo nada e desejo de ser, encontrando-se desamparado na impossibilidade de ser, só restava ao para-si a assunção de uma vida sem sentido, cuja criação de sentido se findaria na sua própria impossibilidade. Essa ação sem esperanças, como colocou na conferência O existencialismo é um humanismo, tentava, a despeito de tal niilismo, tirar o maior proveito e ver esse sentimento como a expressão de liberdade e autenticidade do homem. As dificuldades éticas eram justamente em como lidar com um desejo de ser no coração do homem e sua impossibilidade de ser. Assim, a existência balançava entre a autenticidade assumir esse nada, e a inautenticidade se imaginar ser algo, atitude esta sendo de má-fé. Todas as dificuldades de uma ética (dada que a moral é impossível, pois não há fundamento) estariam em como dissolver a má-fé que é intrínseca ao homem enquanto desejo de ser e impossibilidade de ser. Em outras palavras, como seria possível assumir a vida para além do fundamento? Como seria possível assumir a finitude se o em-si-para-si é o valor irremediável de toda ação? Como criar sentido e se legitimar na própria finitude para além da angústia e do desamparo?




    Dessa forma, Sartre também recairia no dualismo entre o finito e o infinito, com a ressalva de que, diferente de Husserl (infinito quantitativo), postulou um infinito qualitativo, mesmo que contraditório e ideal, mas que configuraria o sentido do Ser todo e, por conseguinte, a liberdade em seu surgimento e estrutura como busca de fundamento. Como assumir a liberdade se a liberdade é desejo de ser, alienação ao outro, ao ser? O sentido da liberdade é ser livre para se perder enquanto liberdade? A partir do ideal de fundamento, a liberdade estaria condenada a viver na ambiguidade da autenticidade e da inautenticidade, sendo que a primeira, embora nossa condição existencial mais próxima, seria justamente a mais difícil de se alcançar, dado que a existência enquanto intencionalidade nasce conduzida ao ser que ela não é e que jamais será. Assim, sendo impossível uma assunção plena dessa finitude, mas também a impossibilidade de instituir ou restituir um fundamento, o homem viveria como um pêndulo que oscila entre o ser e o nada.




    Nesse sentido, O Ser e o Nada, como um ensaio fenomenológico e, portanto, contrário a uma proposta metafísica, não teria conseguido superar de todo a problemática do fundamento, mesmo o da crise do fundamento, pois, segundo Bornheim (2003, p. 193), Sartre não ascenderia “à elucidação da finitude do finito”, uma vez que compreenderia a finitude por relação ao seu ideal de infinitude, o em-si-para-si, ainda que contraditório e impossível. Sartre realizaria essa “ontologia do nada” sem abandonar a Metafísica. Mesmo assim, o interesse de Sartre seria ainda a finitude e o problema estaria no modo como ele a aborda, o que levaria, numa análise mais radical que a de Bornheim, a ser caracterizado como “ingênuo”, tendo seu pensamento qualificado como um “dogmatismo antropo-teológico” (HAAR, 1999, p. 63):




    A razão da ingenuidade sartriana deve-se a sua tomada não crítica dos termos da metafísica [...]Sartre retoma, repetindo ingenuamente, pois não pensa a essência da metafísica, os principais axiomas das filosofias pós-cartesianas: a presença transparente e autossuficiente do sujeito a si mesmo; a evidencia desta presença a si (o cogito) como fundamento último do ser do saber; a autoafeição pela qual o sujeito é assegurado da certeza de si; o dualismo do eu e do não-eu; e, por fim, um humanismo ou antropomorfismo, graças ao qual o sujeito humano elevado a absoluto é fonte única de todo sentido” (HAAR, 1999, p. 56 e 55).




    Com isso, permanecendo ainda sobre os lastros da metafísica, Sartre estaria mais num movimento de radicalização que de superação. É como pensa Bornheim, ao ver na obra de Sartre uma das maiores expressões da crise do fundamento, de modo a ver a filosofia de Sartre como um termo de evolução na história da metafísica, em que crê que, por “radicalizar o platonismo”, Sartre tenha respondido à Metafísica “negativamente”, “às avessas”, tendo feito uma “inversão” dos problemas e postulados. No entanto, mesmo como termo de evolução, tal inversão não teria proporcionado a realização dessa “elucidação da finitude do finito”, o que o manteria ainda no paradigma da crise, sem sua superação, ao menos nesse momento primeiro de sua filosofia. Recuperar a realidade e a existência sobre a insígnia da finitude do finito seria, então, pensá-los sem qualquer relação ao fundamento, isto é, na assunção total da sua própria contingência:




    não se trata, por isso, de afirmar a finitude contra qualquer fundamento ou contra o infinito, pois isto seria repetir a própria atitude da metafísica clássica ainda que negativamente [...] a mudança não significa apenas uma inversão: é uma conversão. Neste sentido, é uma nova posição em face do homem: uma descoberta da finitude como traço positivo do homem [...] Notemos bem: de um lado não resta mais o apelo ao fundamento ontoteológico, e, de outro lado, é preciso superar o niilismo em que a subjetividade se arvorou em manipuladora do real. Uma filosofia da finitude terá que recuperar o homem concreto histórico. (STEIN, 1976, p. 23, 85 e 112, negrito meu)




    Portanto, elucidar a finitude do finito significaria definir o estatuto próprio do homem concreto histórico, situado num tempo, particularizado por uma situação e buscando sua compreensão nela mesma. É sob esse prisma que se é levado a entender melhor o papel da Crítica da Razão Dialética com relação a O Ser e o Nada. Por ele seria possível perceber que a diferenciação das obras e mesmo do pensamento de Sartre não se deveria apenas ao “encontro com a História”, mas também a uma reconsideração da dimensão de finitude do homem. Essa leitura se torna possível porque, embora seja de consenso entre a literatura recente de Sartre2 afirmar uma continuidade epistemológica das obras O Ser e o Nada e Crítica da Razão Dialética, e isso baseado nas próprias considerações dele3, é certo que há algumas modificações que não se resumem apenas à inserção do problema da História ou do marxismo no existencialismo. Tais modificações têm implicações não apenas laterais, mas fundamentais, e que tangem diretamente ao problema da alienação e dos seus fatores instituintes, tal como demonstra Simont:




    É esta ininteligibilidade inerente a escolha original de si como livre ou como alienada que se encontra suprimida na Crítica. Que o homem se projete rumo a esta ambição de “síntese” que é o em-si-para-si, não é mais como em O Ser e o Nada, o resultado de uma misteriosa escolha original – de uma “escolha pré-natal”, diz a Crítica -, mas o da simples estruturação material da relação do organismo com o ambiente. O organismo é condenado a poder agir somente sobre e no meio de inércia, ou de em-si, ao qual, por conseguinte, ele se sintetiza. Mas, novamente, ele vê sua ação se petrificar no em-si, “seja uma estátua, uma máquina, ou um interesse específico”. A síntese se desfaz, o em-si-para-si perde sua vivacidade e seu estatuto motor no fato mesmo que se realizou; da mesma forma ocorre em O Ser e o Nada. Mas, se é em razão da inscrição material da prática que o em-si-para-si só pode se desintegrar em em-si, portanto, alienar a liberdade, torná-la estranha a ela mesma, então não há possibilidade para que a simples lucidez4 da “falta” constitutiva de todo empreendimento seja suficiente para denunciar esta alienação, já que esta lucidez deixa a materialidade intacta (SIMONT, 1998, p. 133).




    As considerações de Simont se baseiam na própria autocrítica de Sartre: “A alienação fundamental não vem, como O Ser e o Nada, poderia fazer crer, por engano, de uma escolha pré-natal: mas da relação unívoca de interioridade que une o homem como organismo prático a seu meio ambiente” (CRD I, p. 225, nota 55, negrito meu). Essa mudança assinalada por Simont e o reconhecimento de Sartre como um engano ajudam a perceber que há alterações de uma obra para outra. Ainda que essa mudança pareça sutil com relação à continuidade epistemológica, diante da problemática exposta, ela demarca uma grande modificação da consideração da finitude, pois se o em-si-para-si era uma queda ao modo metafísico de compreender a finitude (enquanto relacionada a um ideal de fundamento) de maneira que condicionava a dimensão de transcendência da realidade humana, livre desse engano resta averiguar a possibilidade da análise da finitude ela mesma, ou seja, é necessária uma reconsideração da dimensão de finitude livrada do equívoco do absoluto metafísico.




    Todavia, o empreendimento é mais complexo. Primeiramente, há a difícil tarefa de compreender a relação epistemológica que pode haver entre Crítica e O Ser e o Nada, isto é, entre a ontologia e a dialética. Um primeiro ganho a partir da continuidade é que as determinações ontológicas que impossibilitam o em-si-para-si refletem-se na impossibilidade de uma síntese dialética, o que significa também que, se a dialética é possível, seria apenas como aporética5, sem realizar uma síntese. Isso é importante porque permite compreender a determinação do movimento dialético e a sua total saída da dimensão metafísica que a dialética continha e a própria estrutura finita da práxis, sobretudo como historicidade. No entanto, se o equívoco metafisico era rejeitável pela sua condição alienante, a alienação é um problema complexo que a realidade humana enfrenta segundo as próprias considerações da Crítica.




    De maneira sucinta, na Crítica a realidade humana é compreendida como uma relação fundamental da carência com a necessidade de sua supressão pela atividade humana. Por conta dessa relação interna, a dialética tem origem no próprio homem que se utiliza da matéria inorgânica para suprir essa carência interna, própria do organismo. É importante notar que nessa obra não é mais denotada apenas uma falta cujo sentido último é o desejo de ser deus, mas a pura sobrevivência do organismo que, diferente de uma falta constante fonte do ato nadificador (pois a distância do fundamento é inextinguível), visa apenas a sua conservação. Essa conservação, cuja fonte não é um estado positivo conquistado, mas a momentânea integração que recai novamente na carência, explicita uma forma constante de luta contra essa falta e contra a desintegração do organismo, revelando, assim, o eterno retorno da práxis: da carência à supressão momentânea da carência.




    Mergulhado na inércia da matéria trabalhada (sua facticidade), o homem se lança sobre ela a fim de suprir sua carência sem, no entanto, jamais conseguir, estando fadado ao trabalho sem fim, cujo resultado apenas prolonga a necessidade inócua, tal como a repetição eterna de Sísifo, do trabalho inútil e do vão esforço de sair de sua condição, ou seja, cuja condição própria revela a impossibilidade de redenção, ainda que não mais as expensas do deus metafísico, mas da condição material e histórica. Além disso, a relação com a matéria inorgânica se dá não apenas como constituição de sentido (como era em O Ser e o Nada), mas de transformação real, não na materialidade (ou o em-si, se é possível uma analogia tão breve), mas na forma e no conteúdo, modificando-a de acordo com a necessidade a fim de se suprir a carência. Essa transformação acaba por imprimir na matéria aquilo que era puramente humano, e ela, antes inerte, passaria a representar uma finalidade humana petrificada para além da opacidade do em-si: ela torna-se o prático-inerte.




    No entanto, essa característica de prático e inerte não refletiria apenas um estado de “passado” impresso. Essa característica do humano já dado, já realizado, já elaborado como projeto, dada a limitação própria da matéria e sua escassez, acabaria por condicionar o organismo carente dela por uma forma de contrafinalidade, na qual o projeto humano, motor da dialética e da práxis, paralisa-se em sua possibilidade e seu desenvolvimento, causando um estado de alienação no homem: não apenas o ser carente se faz ser o que é como busca de supressão da carência, como fica fadado a projetar sua supressão conforme o condicionamento da matéria já trabalhada (pois o próprio projeto pressupõe uma facticidade), o “inferno do prático-inerte”, o que resulta por dimensionar o reconhecimento da sua própria carência e dinâmica dialética da práxis sobre ela. Isso ocasiona uma alienação específica no sentido de que, além do fato geral do círculo da carência, ela seria dimensionada pela matéria trabalhada de modo que o agente apenas se reconheceria como ela, e não como agente transformador dela, isto é, num enrijecimento pela alienação em que a repetição do fracasso se torna vida mecânica, serial6, condicionada a uma forma específica da materialidade, historicamente determinada, e que faz da carência um destino. Assim, no primeiro caso, a alienação da matéria se mostra insuperável dada a necessidade frequente — o que demonstra uma impotência da transcendência (tal como no ato nadificador na busca do fundamento) —, e no segundo a possibilidade de dissimulação da transcendência sob uma forma de coagulação do homem com o prático-inerte (como na conduta de má-fé em O Ser e o Nada)




    Essa característica que, no fundo, englobaria toda História, tonaria o processo dialético concreto impotente ou mesmo inútil, pois revelaria apenas que o homem que surge já no campo do prático-inerte, mesmo superando-o pela sua práxis, retornaria a uma nova alienação pela objetivação inerte de sua própria práxis, pois a matéria, ainda que trabalhada, corresponde à inércia, restando somente a saída para uma nova práxis, mas sem quebrar o ciclo de queda na inércia mesma da matéria. Em outras palavras, o reino da liberdade seria um horizonte intangível e jamais consolidado. Seja pela carência insuprível, seja pela matéria inerte que condensa a práxis e a congela, a liberdade permanece numa constante e irreparável tensão com a sua alienação. Esse processo de fuga da alienação e recaída nela levaria Silva a ver o processo dialético com certo pessimismo, igualando o fracasso da paixão inútil, do fundamento metafísico, ao fracasso da práxis e da esperança histórica:




    Até onde podemos acompanhar a reflexão de Sartre, a inteligibilidade da história aproxima-se de uma conclusão pessimista, que não podemos no entanto afirmar, devido ao caráter inacabado da Crítica da Razão Dialética. Pois se a inteligibilidade dialética pode nos mostrar como a práxis se transforma, quando os indivíduos passam da série ao grupo, da alienação e passividade à fusão e liberdade, ela nos mostra também que a fusão se dissipa numa espécie de dialética regressiva em que a fusão das liberdades recai na série das alienações. E tanto quanto possamos saber, isso sempre acontece. Portanto, se a fusão revolucionária das liberdades recíprocas pode representar o ponto mais alto do projeto histórico, esse projeto está destinado ao fracasso - e disso se encarrega a própria continuidade da práxis quando tenta reter as conquistas históricas.




    Uma das maneiras de estabelecer a continuidade, por certo através das diferenças – que isso fique bem claro - entre O Ser e o Nada e a Crítica da Razão Dialética é comparando o fracasso necessário do projeto histórico com a paixão inútil do desejo de ser Deus. E assim chegamos ao paradoxo que mereceria ser aprofundado: a ação histórica, e a dialética que a pode compreender, nos indicam, pela afirmação da liberdade e da responsabilidade, a via do compromisso histórico, ou a necessidade da paixão; mas também a falência necessária da esperança histórica, ou a impossibilidade da redenção (SILVA, 2003, p. 12, negrito meu)




    Embora a Crítica realize uma singular análise da práxis enquanto dimensão de finitude do homem, e isso sem recorrer a dualismos metafísicos, vê-se a impossibilidade de uma redenção absoluta, ou a possibilidade de uma finitude que se concretize enquanto tal, isto é, que restitua ao homem aquilo que lhe é próprio para além da angústia, do fracasso, do desamparo e da alienação. Estar alienado constantemente é estar em outro que não si próprio, é dissimular a própria finitude, uma vez que ela passa a ser reconhecida por um outro ao qual aludo e do qual dependo. Essa seria uma finitude ainda concebida segundo a analogia de um outro que dá meu ser. Esse ser emprestado que é nossa condição (a irrevogável facticidade), e que Sartre apontará diversas vezes, mostra como o estigma da crise do fundamento ainda permeia sua filosofia mesmo na Crítica. Por outro lado, como esse ser é contingente, o desamparo permanece. Daí o sentido de que não vivemos como fundamento, nem a partir de um fundamento, mas da sombra desse fundamento impossível. É uma finitude triste.




    Essa insuficiência, que é a marca da finitude metafisicamente ferida, pois calca a vida num para-além intangível, faz de toda transcendência a porta do abismo de si mesmo. Tudo se passa como se o incondicionado assombrasse ainda a condição humana, que seus atributos em sua relação com o ser finito fossem transferidos do absoluto metafísico para o absoluto material-histórico, o que não seria suficiente para se pensar a condição finita para além dos malogros metafísicos. Isso faz da liberdade não apenas uma contingência, mas uma impotência não só metafísica e histórica, mas com relação a si mesma. Uma liberdade que é para se perder como liberdade. A tal ponto em que já comprometeria a realidade dessa liberdade, pois, se somos liberdades e estamos condenados a ela, como pode ela se figurar tão impossível ou difícil? A que ponto poderíamos dizer que Sísifo é livre em seu rochedo?




    Ante o exposto, vê-se que mesmo as modificações nas duas grandes fases do pensamento de Sartre ainda não são suficientes para dar conta do problema da finitude na medida em que se mantém a linha ontológica. Se essa dualidade encaminha para uma consideração pessimista com relação ao homem e sua condição de finitude, pois não consegue superar por completo a dimensão de alienação, acabando por caracterizar mais a dimensão de finitude negativamente, ou seja, somente de luta contra a alienação, é necessário tentar averiguar se há a possibilidade de compreender a finitude em seu peso positivo, isto é, pensar sobre o que resta como homem finito dessa luta infinita. Isso porque, como observa Stein,




    a transcendência mostrar-se-á, progressivamente, como descida para o interior da finitude, ou como me permito dizer, como rescendência. O movimento da transcendência é um movimento do homem sobre si mesmo. É a exploração do peso positivo de sua finitude; A transcendência não será a grandeza do homem porque conduz para além de sua própria condição finita, mas porque volta o homem sobre si mesmo, em busca das dimensões radicais de sua própria e positiva condição de ser finito. (STEIN, p. 25)




    Nesse sentido, voltar o homem sobre si não significa mais enclausurá-lo na própria subjetividade, mas calcá-lo no mundo com todas as implicações que isso possa ter sem desfigurar a positividade de tal relação, de forma que todo pessimismo não seja senão a sombra irrisória da existência benfazeja7, isto é, é preciso tomar a finitude em seu peso positivo, a despeito de toda negatividade que ela possa carregar. Em outras palavras, seria, doravante, tomar a existência enquanto criação de si mesma. É nesse ponto, ao se considerar a dimensão da finitude, seu peso positivo e todo o empreendimento que Sartre realizou ante ela, que é preciso adentrar no espírito de seu pensamento, forçar seu pensamento a uma nova imagem, imagem esta que Sartre sempre buscou, a do homem finito, concreto e histórico, mas que, seja por conta da relação com a Metafísica, seja pelo peso da História, isto é, peso de seu tempo, tal empreendimento não atingiu toda sua veemência. Se a finitude deve ser marcada por sua positividade, e ela mostra a transcendência como uma rescendência, então a própria alienação na totalidade do movimento deve poder denotar tal positividade. De fato, Sartre jamais excluirá o fenômeno de alienação. Mas, podemos observar que há uma imagem positiva que vai se consolidando nas variações em seu pensamento, cuja raiz é a singularidade que se faz ante esta luta entre liberdade e alienação:




    No mundo da alienação, o agente histórico nunca se reconhece inteiramente no seu ato. Isso não significa que os historiadores devem reconhecê-lo aí enquanto ele é justamente um homem alienado. Seja de que maneira for, a alienação está na base e no topo; e o agente nunca empreende nada que não seja negação da alienação e recaída em um mundo alienado. No entanto, há uma diferença entre a alienação do resultado objetivado e a alienação do resultado de partida. É a passagem de uma para outra que define a pessoa (CRD I, p. 82, nota 32, negritos nossos).




    Essa passagem na Crítica nos permite visualizar um horizonte para além do problema da liberdade e da queda inevitável na alienação, com cujo fracasso da ação e seu círculo vicioso nos deparamos. Primeiramente, ela aponta para uma diferença qualitativa entre um estado de alienação e outro, o que implica dizer que não é sempre a mesma alienação ou sempre o mesmo modo como nos relacionamos a ela. Em segundo lugar, tal passagem não é apenas uma repetição inócua, mas pressupõe, por esta diferença, um movimento constante dessa variação qualitativa. Movimento indeterminado, por certo, mas nos mostra que o foco não é a liberdade e a alienação, mas o processo de seu envolvimento, cujo elemento, como terceiro ponto importante que vemos, é que a síntese desse processo de variação qualitativa é a pessoa. A pessoa aponta, agora, não às aporias do ser e do nada, nem primeiramente à História, mas ao indivíduo em sua singularidade, uma vez que essas variações apontam a sua pessoa. Talvez, aqui possamos reencontrar o ser em sua finitude.




    Com esse novo horizonte, é a singularidade que denota tal passagem, não somente enquanto busca de fundamento, nem apenas enquanto luta com a matéria, e para além da circularidade ou linearidade como simples alternância de estados, pois a singularidade pressupõe tal passagem mais como uma temporalidade dinâmica cujo sentido é essa diferença dada em seu tempo e concretizada na pessoa de um para-si individual como sua historicidade, do que uma escolha abstrata de ser; em outras palavras, a finitude em seu peso positivo deveria ser a consideração não da falta do fundamento, da angústia, do desamparo, da desesperança histórica, mas da singularidade e desta enquanto processo. Processo porque implica não apenas alternância de estados, mas alteração qualitativa. Resta decifrar o que é essa mudança qualitativa, o que ela revela sobre a liberdade, seja na sua irremediável angústia ontológica, ou no seu desespero histórico, seja na paixão inútil do para-si considerando a equivalência das ações. Talvez aqui, na pessoa em sua singularidade, reencontremos a possibilidade de que tal filosofia se desamarre de mais algumas linhas da metafísica e consiga essa ascensão à finitude do finito. O objetivo deste ensaio é procurar desenvolver essa hipótese.




    O primeiro passo para isso é revelar a legitimidade de tal hipótese. E se ela se refere primeiramente à passagem, é a temporalidade que se deve inicialmente interrogar. Sartre não elabora na Crítica uma análise específica sobre a temporalidade, ao menos não há um capítulo exclusivo como em O Ser e o Nada. Se se levar em consideração o fato de não haver corte epistemológico de uma obra para outra, então dever-se-ia considerar os pressupostos sobre a temporalidade de O Ser e o Nada presentes também na Crítica, ou seja, haveria uma analogia entre a temporalidade e o movimento dialético da práxis e da História, ao menos em tese. Mas, na medida em que se percebem algumas diferenças, que podem ter grandes consequências como o caso do engano do em-si-para-si, é necessário ao menos averiguar em que medida a Crítica permanece fiel aos pressupostos de O Ser e o Nada com relação à problemática temporal.




    Em O ser e o nada, Sartre faz da temporalidade o ser próprio do para-si. Por meio de uma análise fenomenológica das três dimensões temporais, ele chega à estrutura ontológica da temporalidade, a qual não é um tempo objetivo, próprio do mundo, mas a estrutura da consciência. Pois por ser a consciência nada, uma negação que nega o dado e se projeta para um novo sentido, sendo essa a dinâmica de seu movimento, ela só pode se desenrolar temporalmente. O presente, nessa conjuntura, seria um nada que nega constantemente o que é rumo a um futuro que projeta o sentido do para-si. Como o para-si nunca é, o passado se torna sempre latente, está lá, mas em silêncio, não podendo condicionar o presente justamente porque o presente é nada, de modo que não sendo uma substancialidade, ele se escapa sempre para o futuro. O futuro, assim, correlaciona-se com a possibilidade própria de ser, pois, uma vez que o para-si só é seu passado “tendo sido”, em que pela forma do presente ele não pode ser seu passado, se segue que pela forma do presente ele não pode ser, e por isso se arremessa como futuro, projetando o que quer ser sem que, pela própria unidade temporal, ele realize esse mesmo futuro.




    Tal dinâmica que aponta a um movimento de irrealização (pois o futuro nunca é realizado, mas sempre horizonte de direção constante, o que garante a constante temporal) e, como viu Perdigão, (p. 75), essa projeção para o futuro, uma vez que compreende a estrutura da falta da consciência, direciona sempre a uma forma do Si, isto é, ao em-si-para-si. O homem transcende o presente sempre para um futuro possível na esperança de ser. Como nunca é, uma vez que o futuro desvanece num passado, ele está condenado a se projetar constantemente. Daí a continuidade temporal e a sua relação a um desejo de ser que jamais se realiza.




    Sendo a temporalidade algo próprio da consciência, o tempo objetivo não terá uma realidade em-si, pois a temporalidade só pode ser segundo a estrutura da consciência, sendo, então, apenas um “fantasma” (EN, p. 242), pois o em-si, não dispondo de temporalidade, só representará um tempo universal e objetivo coagulando-se pelo passado do para-si: “É pelo passado que pertenço à temporalidade universal, é pelo presente e o futuro que dela escapo” (EN, p. 245). No entanto, por mais que o para-si se defina como projeto, e por isso a dimensão do futuro teria um papel fundamental, Sartre diz o seguinte:




    Sendo presente, passado e futuro ao mesmo tempo, dispersando seu ser em três dimensões, o Para-si, apenas pelo fato de se nadificar, é temporal. Nenhuma dessas dimensões tem prioridade ontológica sobre as demais, nenhuma pode existir sem as outras. Contudo, apesar de tudo, convém colocar acento no ek-stase presente – e não, como Heidegger, no ek-stase futuro -, porque o Para-si, enquanto revelação a si mesmo, é seu futuro como aquilo que tem-de-ser-para-si em um transcender nadificador, e, como revelação a si, é falta e está impregnado por seu futuro, ou seja, aquilo que é Para-si lá adiante, à distância (EN, p. 177, negrito meu).




    Ou seja, por conta de o ato nadificador ser um ato presente, mesmo que voltado para o futuro, é nesse presente que ele se origina e permanece, e, por mais que haja um fluir do tempo, o presente como nada radical é o nada que a realidade humana é, mesmo que seja iluminado de antemão não pela falta da qual surge, mas pelo Ser lá adiante que a preencheria. Essa ideia de iluminação, que perdigão salienta (p. 83 a 85), acaba por criar esse círculo de alienação, impossibilitando o desvio desse paradoxo da liberdade que se perde em outra alienação e assim constantemente.




    Todavia, pelo estudo da dinâmica e da estática temporal, Sartre conclui que não há uma sucessão, como o binômio liberdade-alienação pode fazer supor, mas uma unidade temporal, uma temporalização que “se temporaliza como futuro-que-vai-do-passado-vindo-do-presente”. Mas essa unidade não exclui a ideia de circularidade temporal, o que acarretaria ainda a impossibilidade de redenção. Se se entende em O ser e o nada que a finitude é caracterizada por esse nada que a realidade humana é (assim como na conversão moral, o desejo era “vontade do fracasso” oriundo do questionamento do projeto e seu fracasso consequente), então seria praticamente impossível viver como finitude (o que significa condenar o ser na absurdidade da sua existência), pois a ek-stase presente, sendo nada, necessita para permanecer (ou numa linguagem mais exata: para não permanecer) como nada não ser (já que o instante não tem consistência de ser), isto é, necessita de sua projeção constante ao futuro, seu distanciamento insuperável de si. Mas, se todo lançamento ao futuro é uma busca de ser, do Si ou em-si-para-si, então se cai num paradoxo: quer-se o presente por ser nada, mas só se consegue manter esse nada (a continuidade da nadificação, portanto, da existência) se lançando no absurdo do desejo impossível de Ser pela dimensão do futuro. Ou seja, o homem tem que se perder para poder se encontrar, só que esse encontro consigo mesmo jamais se realiza; e como o futuro também nunca se realiza, o homem nunca se perde totalmente (seja como ser, seja como nada), nem se encontra totalmente (seja como ser, seja como nada), permanecendo num misto, jamais estabelecendo uma existência como finitude radical (como nada, como o requer a teoria da conversão moral no Cahiers por une morale) e mesmo ela como fundamento, nem repousando no Ser enquanto fundamento ontoteológico, senão como má-fé; vivendo numa nostalgia, seja pelo absoluto, seja pela finitude.




    Daí a necessidade de uma reconsideração da finitude e da temporalidade que, por hipótese, necessitariam de uma averiguação na Crítica, pois, como viu Bornheim (2003, p. 253), “o problema não está em ver no homem uma finitude radical [o que seria essa fagulha ocasionada entre a tensão de uma alienação e outra], e sim em erguer tal finitude à dignidade de fundamento”. Isso significa que, por mais que se pense a finitude em sua dimensão radical, de luta contra toda pressão da alienação e ainda como nada de fundamento, ela não permite a imagem de uma vivência deste nada para além da angústia, pois a alienação ameaça sempre a transcendência, impedindo a sua total assunção como rescendência, isto é, segundo seu peso positivo ou como fundamento, dada a miragem ontológica do Si como valor e sentido de todo ato. Por isso há a necessidade de pensar a finitude também como fundamento da vivência (daí também a necessidade de se reconsiderar a temporalidade em seu teor qualitativo e não apenas estrutural), e não apenas como o estatuto ontológico da ek-stase presente do para-si (dado o acento a ela). E, quando observada a ideia de que na Crítica o que define o homem é justamente uma passagem compreendida pela diferença de uma alienação e outra, é preciso inicialmente compreender se a Crítica, na estrutura temporal da dialética da práxis, mantém esse paradoxo que põe em questão a finitude do homem.




    Embora haja de antemão a ideia de que a Crítica pode oferecer novas respostas, é certo que tal busca se torna mais complexa porque não há como em O Ser e o Nada um capítulo dedicado à temporalidade, o que fica mais difícil visualizar, além da continuidade também as suas diferenças. No entanto, assim como pelo comentário de Silva se percebeu que tal continuidade epistemológica, mesmo com suas diferenças, mantinha tal círculo, ainda encontramos essa dinâmica como definindo o movimento temporal, ainda que dialético, do para-si:




    Portanto, deve-se conceber a possibilidade como duplamente determinada por um lado, no próprio âmago da ação singular, é a presença do futuro como o que falta e o que desvela a realidade por essa ausência. Por outro, é o futuro real e permanente que mantém e transforma, incessantemente, a coletividade [...] (CRD I, p. 78) Enquanto não tiverem sido estudadas as estruturas de futuro em determinada sociedade, corre-se necessariamente o risco de não compreender nada a respeito do social (CRD I, p. 80). O homem é, para si mesmo e para os outros, um ser significante, uma vez que nunca será possível compreender o menor de seus gestos sem superar o presente puro e explicá-lo pelo futuro (CRD I, p. 115, negrito meu).




    Por isso, mesmo a ideia de práxis não seria suficiente para quebrar esse círculo de uma alienação a outra, o que deixaria ainda o tema problemático, pois a finitude entendida somente como passagem seria sempre um ainda-não a realizar, o que equivale a dizer que a iluminação pelo futuro é apenas uma sombra por sobre a matéria circundante (e do mesmo modo como Simont comentava que a conversão moral deixava a materialidade intacta, ela ainda permanece como inércia e facticidade), o que implica dizer que ou a ruptura é constante ou ela nunca se realizaria de fato, dada a constante pressão da alienação; isso, levado ao extremo, implicaria não só um pessimismo e um desespero, mas a inutilidade da experiência crítica, uma vez que dá na mesma se libertar ou permanecer na alienação. Isto é, não há ali ainda um peso positivo à pessoa e à passagem, ainda que em Questões de método não relegue a questão.




    No fundo, o problema é o da ordem das razões, que aqui se traduz na ênfase à finitude. É por isso que ela é perpassada na Crítica, mas não aprofundada, pois de fato o problema ali ainda é outro e a investigação crítica sobre a antropologia estrutural e histórica acaba por dissimular a densidade própria de seu objeto, que é mais pressuposta, dado todo percurso já realizado por Sartre em outras obras, do que reformulado tal qual fosse necessário. Em outras palavras, as obras críticas mantêm o teor abstrato, uma vez que dissimulam a finitude do finito. Tal vigor só o encontraremos nas obras biográficas. Seja porque nelas temos a análise de homens concretos, seja porque ali a finitude é associada à vivência. O que, certamente, não dispensa as obras críticas como condição de sua legitimação. Queremos, antes que apontar as insuficiências, apontar a necessária relação entre as obras críticas e a análise do homem concreto, o qual é realizado por Sartre com sua psicanálise existencial, antes que por uma antropologia estrutural e histórica. Assim, pressupomos uma necessária relação entre ontologia, história e psicanálise existencial com relação ao método e objeto, de modo que apenas na unidade dessas perspectivas é que se poderia pensar e realizar uma filosofia da finitude em Sartre tal como nos termos que viemos colocando. Ademais, se há uma unidade na filosofia de Sartre, tal síntese é consumada com O Idiota da Família, como nos aponta Bornheim (1998, p. 15). Em face disso, nossa hipótese é que a noção de vivência como desenvolvida nas entrevistas e nas obras biográficas, ainda que de maneira incompleta, possibilita tal compreensão e imagem do pensamento na filosofia de Sartre. A vivência seria essa dimensão que condensa a finitude do homem subsumindo a liberdade e a alienação em seu processo temporal de modo a dar um dinamismo singular a elas:




    No livro que eu escrevi sobre Flaubert eu substitui minha antiga noção de consciência – ainda que eu utilize muito esta palavra, pelo que eu chamo de vivido. Eu vou tentar neste momento explicar o que eu entendo por este termo, que não designa nem os refúgios do pré-consciente, nem o inconsciente, nem o consciente, mas o terreno sobre o qual o indivíduo é constantemente submergido por ele mesmo, por suas próprias riquezas, e onde a consciência tem a astúcia em se determinar, ela mesma, pelo esquecimento. (SS, p. 108, negrito meu)




    Assim, encontramos um elemento que legitima nossa hipótese. A noção de pessoa denota a condição de assunção da alienação pelo teor qualitativo que tal superação cria, cujo teor não é dissolvido na angústia, no nada e no presente, mas assumido na síntese temporal e, portanto, se coagula-se à própria negação. Em outras palavras, não se nega algo, mas se nega sempre de uma certa maneira, e é neste modo específico que encontramos tal salto qualitativo. A questão é, como é constituída essa maneira de superar algo e como se expressa a liberdade também nisso e não somente no puro e impossível não. A liberdade, assim exposta, é uma negação que cria e que, portanto, também diz sim, sendo este, justamente, o modo pelo qual tal liberdade supera sua alienação. Melhor seria dizer que é este modo o teor próprio da superação:




    A esta altura da nossa pesquisa nossa questão primitiva se desdobra porque a experiência íntima se caracteriza ontologicamente pelo desdobramento ou pela presença a si. Não basta, pois, ter mostrado a estrutura original desta vida e o tipo particular de sua alienação, nem mesmo de ter lhe restituído o sabor imediato – faz-se necessário, a partir dos dados que dispomos, determinar o modo como essa vivência se faz viver (IF, I, 393-394, negritos nossos).




    Portanto, é a noção de vivência que nos permite apreender uma outra lógica da finitude, porque denota o indivíduo para além de sua liberdade e sua alienação, de modo que compreende a transitoriedade não como transcorrer do nada sobre si, ainda que sobre um fundo do ser, ou da práxis ao retorno da necessidade, mesmo no mundo histórico, mas ambos como modo singular de assumir e ultrapassar a si mesmo e ao mundo, cuja singularidade é sua própria medida, isto é, a imagem concreta de sua liberdade. É por isso que considerar a pessoa inteira não é focar algum signo de personalidade, mas desdobrá-la na sua totalidade segundo a lógica própria que a expressa enquanto tal, em seu tempo e em sua diferença, cujo processo é, em sua finitude, um processo de singularização.




    Nesse caso, o processo de singularização pressupõe aquela diferença expressa na Crítica porque essa riqueza denota não uma dignidade ontológica, senão a irredutibilidade expressa como modo singular que tal vivência se faz viver. A vivência se compreende como finitude absoluta pela sua irredutibilidade na medida mesma em que é esta que também lhe dá a característica do homem concreto que só pode ser concreto justamente pela sua dimensão de finitude, isto é, “no indivíduo irrepetível, único, datado” (BORNHEIM, 1998, p. 14). Irrepetível, portanto, diferente; único, portanto, singular; datado, portanto, temporalizado. É sob a égide dessas noções que se procurará explicitar o estatuto da finitude em Sartre.




    Este trabalho objetiva uma análise na obra de Sartre sobre a questão da finitude compreendida como vivência e os elementos que, desde os primeiros textos, sobretudo as duas grandes obras críticas, a compreendem. Nesse sentido, a primeira parte procura analisar mediante a noção de aventura os primeiros esboços daquilo que posteriormente será considerado a vivência, isto é, como unidade da vida singular do indivíduo. Ora, os primeiros textos de Sartre mostram uma filosofia muito mais preocupada com a libertação cuja ênfase, então, recai sobre a negatividade imanente do para-si e sobre a translucidez da consciência irrefletida, dando à vida autêntica a imagem da liberdade, uma vida cuja angústia e ruptura constantes apontam-na como condição primeira de liberdade. O nada como nadificação não é uma substância, nem se refere a alguma substância. Mas se é nadificação, também não se trata de um nada puro, princípio absoluto, mas um movimento singular de negação, pois “o para-si não é o nada em geral, mas uma privação singular; constitui-se em privação deste ser” (Idem, p. 666, negrito meu). O problema que se põe é o da relação entre em-si e para-si, entre tensão e síntese concreta do fenômeno. É por isso que é preciso explicitar o melhor possível a relação entre método e objeto segundo as três grandes linhas desse pensamento, a ontologia, a história e a psicanálise existencial.




    Assim, da possibilidade de um homem passamos à sua constituição concreta, isto é, seu processo de singularização. Ao requerer um tempo próprio à sua vivência, passamos à tal constituição e personalização desse movimento, apontando como ele se desenvolve na história em seu início e em seu ato de assunção de si. A partir disso, poderemos ver como tal qualidade se constitui e como ela expressa a imagem da liberdade. Liberdade essa que não figurará mais um nada abstrato, mas se apresenta a partir das imagens singulares que emergiram no mundo. Nessa toada, a tarefa do filósofo em sua crítica e análise não poderá deixar de considerar tais concretudes e sua relação à sua situação, de modo que não se tratará de descobrir fórmulas de liberdade, mas em compreendê-las, isto é, de fazê-las questões para sua situação e a partir da sua situação. Talvez, ali, encontremos a liberdade na finitude e, por ela, a superação da compreensão do homem por esta negatividade angustiante, desesperadora, in-diferente, esta casa vazia que em Sartre é a consciência transcendental e que fazia do homem o pêndulo oscilante entre a liberdade e a alienação, o ser que dorme e des-dorme.




    Por fim, ao concluirmos sobre o estatuto da finitude em Sartre, assumindo a noção de vivência e finitude, teremos levado à compreensão que a liberdade não pode ser explicitada sem uma imagem singular dela. Desse ponto de vista, o mais preciso seria falar não em uma filosofia da liberdade, mas em caminhos de várias liberdades, no plural, no singular, no apelo à invenção. Não há conceito de liberdade, nem fórmula, nem dedução. A liberdade é sempre uma invenção singular, uma vida. E se a obra de Sartre não se apresenta senão como uma ferramenta de liberdade ou libertação é apenas enquanto, pela compreensão, apela à construção singular de cada um em sua liberdade a partir das liberdades que ela também apresenta. Por isso que muitos leitores podem se sentir perdidos, ou melhor, traídos, ao ler toda essa grande obra e sentir-se ainda na sua angústia, na vertigem do que fazer e de como se realiza essa liberdade para além dessa angústia, do desespero e do desamparo. E a promessa de toda uma guinada moral e social, como Mészáros bem o mostra como mote de toda essa obra, de repente se encontra frustrada. Então, o leitor é apanhado na armadilha da obra, sem que ele jamais suspeitasse de tal jogo do perde-ganha. Sendo fiel a Sartre, sentir-se-á traído: não encontrou a promessa cumprida como algo dado, que estivesse ali. Promessa que não era a de Sartre, mas a esperança de uma liberdade ainda perdida em sua alienação. Eis a perdição de Genet; eis a do filósofo, do historiador e, também, a nossa.




    Quando, porém, abandonar Sartre, sem ressentimentos, mas encorajado a seguir seu próprio caminho, talvez, ali, comece a vislumbrar o gosto de sua liberdade, talvez ali sinta Sartre mais próximo que durante a leitura. Nada mais triste que os leitores sérios de Sartre; eles justificam todo esse ar fúnebre sobre a obra de Sartre. Todo academicismo aqui posto não é senão uma armadilha (como toda a facticidade, minha facticidade), caberá ao leitor como desarmá-lo, como quem desarma a própria alienação, a própria vida; e, no limiar da escrita e da vida, vir a realizar a dobra da palavra, da ação, da liberdade.




    .




    




    

      

        1 Compreende-se como Metafísica as soluções infinitistas dadas ao problema da finitude, como se pode observar, ainda que numa matriz heideggeriana, o comentário de Loparic (2004, p. 9): “O infinitismo é o princípio organizador da metafísica ocidental. Na ontologia, buscam-se causas e verdades; na ética máximas e regras, que sejam, ao mesmo tempo, primeiras e vigorem incondicionalmente, que sejam infinitas. Quais são as esperanças depositadas na infinitude do fundamento? As de encontrar um solo sobre o qual seria possível, pelo menos em tese, assentar uma vida humana plenificada, eterna e integrada numa totalidade cósmica social. Em outras palavras, visa-se achar um antídoto universal para a falta, a transitoriedade e a particularidade, três elementos constituintes da finitude humana, todos assinalados pela dor.”.


      




      

        2 São vários os trabalhos que defendem esse ponto de vista, como por exemplo: “De forma mais restrita, poder-se-ia dizer que os problemas éticos esboçados em O ser e o nada são reencontrados em Os caminhos da liberdade, e que a maneira como são aí tratados já aponta para o modo como serão retomados na Crítica da Razão Dialética”. (SILVA, 2004a, p. 16); e ainda, “se há modificações em seu pensamento, elas ocorrem sem que nosso autor abandone as teses fundamentais do existencialismo, e, ao menos nos pontos básicos, continua vigente a filosofia de O Ser e o Nada” (BORNHEIM, 2003, p. 232). Convém, ainda, lembrar o recente trabalho de Luciano Donizetti da Silva, que, dentro da literatura brasileira sobre Sartre, talvez seja o trabalho de maior fôlego focado diretamente nesse assunto, “A filosofia de Sartre entre a liberdade e a história”, São Carlos – SP: Claraluz, 2010.


      




      

        3 “Apesar de opiniões contrárias (cf. ES, p. 339) [Les Écrits de Sartre (de Michel Contat e Michel Rybalka), Gallimard, Paris, 1970] não há qualquer corte epistemológico entre L"Être et le Néant e a Critique de la Raison Dialectique”. (SARTRE, cf. Obliques, nº 18-19, 1979, p. 233; apud REIMÃO, p. 388 – nota 53)


      




      

        4 O fato de Sartre postular a reflexão pura e a teoria da conversão moral não foi suficiente para garantir a conversão à finitude (pois se baseava apenas no reconhecimento do fracasso que o em-si-para-si encerra, sem eliminar essa dimensão no ato de surgimento da liberdade) e a dissolução da alienação primordial, o que demonstra que se necessitava de um novo empenho para alcançar a finitude em sua dimensão própria.


      




      

        5 Todavia, isso seria mais um ponto positivo porque corrobora a necessidade solicitada na questão e, como observou Stein (1976. p. 19) “sem pretensões a uma crítica exaustiva, convém observar que a dialética traz consigo a marca mais radical da metafísica ocidental. Somente uma dialética aporética poderia escapar as malhas da metafísica, tornando-se compatível com um pensamento da finitude”.


      




      

        6 Certamente haveria aqui inúmeras diferenças entre a relação do para-si com em-si-para-si e o prático-inerte. Mas na medida em que não há corte epistemológico a estrutura principal das relações permanece a mesma, isto é, como falta e projeto.


      




      

        7 Deve-se deixar claro que o problema não é a existência da alienação, já que a liberdade não pode surgir sem um fundo de ser, o problema é o modo como elas se relacionam e que isso implica para a vida humana, que, conforme se tentou demonstrar nessa Introdução, condiciona a liberdade de tal modo que se coloca a realidade humana numa perspectiva pessimista e desesperadora porque se compreende apenas como luta contra a alienação, cujo resultado é sempre ora a mesma angústia, ora o tédio e a indiferença.


      


    


  




  

    PRIMEIRA PARTE




     A NOÇÃO DE AVENTURA


  




  

    I Ser e finitude: método e indivíduo




    Ao procurar analisar a obra de Sartre em sua totalidade é-se levado a dar conta de uma considerável variação quanto ao método e caracterização do objeto de estudo. Essas variações renderam inúmeras teses sobre o corpus sartriano, seja quanto a relação dessas variações, seja quanto ao lugar real de cada uma delas com relação ao todo. Quanto ao primeiro item está em jogo a unidade das obras e dos temas na filosofia de Sartre, isto é, suas continuidades e descontinuidades, abandonos teóricos, reformulações e ampliações de temas e conceitos, unidade de sentido ou progresso dele; já o segundo, trata de qual a relevância de cada análise ou conceito em determinada obra com relação ao todo. Ante essa condição, Mészáros (2012, p. 99) alude que “é preciso integrar a totalidade de cada um dos pontos e fases num movimento dinâmico, sem eliminar a vitalidade existencial dos elementos individuais”.




    Todavia, se é necessário não “cristalizar o movimento”, é mais necessário ainda especificar estes fios de Ariadne, isto é, é preciso encontrar os elementos propícios a essa integração de modo que a realização da análise não traga uma perda desse movimento. Por isso, de antemão, método e objeto não podem ser dissociados como uma forma de análise exterior, mas devem dar conta de integrar ao mesmo tempo os momentos e a dinâmica que lhes são próprias. Ora, sabe-se que tal integração sempre foi um dos propósitos do existencialismo. No entanto, os diversos percursos e variações na filosofia de Sartre, e mesmo sua complexidade, dificultam a apreensão desta harmonia. Deste modo, é preciso reencontrar dentro da própria obra os elementos que possibilitem tal sintonia. Não é necessário que haja tão somente um elemento, um alicerce fundamental para uma tese irredutível. É preciso apenas que se dê conta disso, pois quanto maiores forem as possibilidades, mais manifesta será essa harmonia.




    Assim, é preciso encontrar nas obras de Sartre elementos que revelem a unidade metodológica dos diferentes métodos utilizados, a unidade dos conceitos, mesmo na variação que possa existir de uma obra para outra, e que integre ao mesmo tempo método e objeto, de modo a superar os problemas específicos em favor da compreensão que eles possibilitam da totalidade do pensamento de Sartre. Ainda que tal empreitada conote um trabalho hercúleo, a seguir a linha de Mészáros, isto não apenas é necessário como sem ele se estaria às expensas daquilo que o próprio Sartre chamava de “erro de incompletude”, o qual tanto assombra o “espírito totalizador”, condição necessária para o próprio filosofar.




    Por conta disso, ainda que não exista segundo Donizetti Silva (2010, p. 253) “uma maneira segura de tematizar o método em Sartre”, dada a “diversidade de aportes metodológicos” e suas “inúmeras quebras e, mesmo, contradições”, sobretudo no que diz respeito a ontologia e a dialética, é preciso não apenas buscar uma unidade intrínseca que desdobre e reconcilie essas racionalidades distintas, mas explicitar o movimento maior que lhes transpõe. É nesse sentido que cada método não pode tratar de um objeto, mas sempre do mesmo, de tal modo que este possibilite não apenas teses sobre a filosofia de Sartre, mas seu espírito próprio, isto é, a imagem do pensamento que lhe é própria.




    Foi buscando essa unidade, apesar da dificuldade de tematização do método sartriano, que a tese do desdobramento de Donizetti Silva procurou mostrá-lo como algo “crescente” pela ideia de situação e seu alargamento subsequente, isto é, na medida em que novos problemas surgiam, e por eles se distanciava do homem concreto caindo em abstrações, novos métodos eram necessários, sendo, então, ao menos até à Crítica, o marxismo “o método que unifica todos esses momentos” (Idem, p. 254) onde, por fim, ao integrá-lo ao existencialismo se chegaria ao concreto absoluto. Na Crítica, Sartre reconhece que o marxismo engendrou sua filosofia e que sua fase fenomenológica e existencial seria um momento desse movimento requisitado pelas contradições que assolavam o marxismo e sua época.




    O trabalho de Donizetti Silva que se tece segundo o fio da noção de situação, bem como outros que serão usados nesse estudo, são exemplos dessa tentativa. Seguindo esse norte, mas por caminhos diferentes, propõe-se aqui uma análise sobre a noção de aventura. Embora ela não tenha o peso conceitual como o de situação, liberdade, Outro, existência, entre outros mais destacados no corpus da obra, é possível verificar que ela incorpora os elementos essências dos três grandes momentos da obra de Sartre, quais sejam, a ontologia, a dialética e a psicanálise existencial8. Mesmo que todos eles denotem elementos e métodos próprios, todos eles subsomem em si esta ideia, o que fortalece ainda mais a explicitação desse espírito próprio da filosofia de Sartre, ao mesmo passo que revela que estes elementos, os quais a princípio parecem secundários na filosofia de Sartre, têm sua relevância por estarem em consonância com esse espírito. É possível observar isso na medida em que a noção de aventura é a condição própria de inteligibilidade da ideia de indivíduo, ou seja, com o peso dela a ideia de indivíduo passa a ser o fio condutor da obra de Sartre. É ela que torna manifesta a pretensão do existencialismo de buscar o homem em sua vida concreta, do marxismo de recuperar este homem vivo e integrá-lo no movimento da História, e da psicanálise existencial de compreender a escolha original de uma vida em seu tempo. É ela, enfim, que permite associar método e objeto na filosofia de Sartre demarcando, assim, mais um dos fios de Ariadne de seu pensamento. Isso porque a noção de aventura e indivíduo é compreendida nos três momentos essenciais da obra de Sartre.




    Passamos, agora, a explicitação dessa tese nesses três momentos. Para isso distinguimos dois momentos, condensando no primeiro a ontologia rumo à psicanálise existencial, e no segundo, da psicanálise existencial à História. No fim do capítulo sintetizamos a proposta e abrimos para o segundo que explorará a dialética do indivíduo.




    
1.1 O drama da existência: a ontologia de Sartre9





    A noção de aventura pode ser considerada, com relação à ontologia e ao existencialismo, desde A Náusea até sua consumação em O Ser e o Nada, como a síntese dos resultados das análises: “O ser, com efeito, onde quer que seja, de onde quer que venha, e sob qualquer modo que seja considerado, quer seja ele o em-si ou o para-si ou o ideal impossível do em-si-para-si, na sua contingência primeira, é uma aventura individual” (EN, p. 644, negrito meu). Ora, a obra O ser e o nada começa com a postulação de um ser do fenômeno que não se reduz ao fenômeno, mas é sua condição. Toda análise conduz ali para a consideração do sentido do ser, sendo este estabelecido segundo os seguintes modos possíveis: o para-si, o em-si, e o em-si-para-si. Mas ao partir do indivíduo, do homem concreto como totalidade homem-no-mundo (Idem, p. 37), a consciência aparece não mais como condição do próprio fenômeno, mas um momento da análise regressiva que iniciava do indivíduo concreto até sua condição ontológica. Ora, justamente por ser uma ontologia que é fenomenológica não era possível apreender o em-si puro e o para-si puro, mas estes apenas estes enquanto modos frente à primazia da realidade concreta do indivíduo, isto é, como duas regiões ontológicas antagônicas subsumidas pelo indivíduo e, a partir disso, seria possível determinar a inteligibilidade dessa aventura existencial. O marco importante desse processo é que ele delimitava a consciência como um momento do concreto e não ela o concreto total. O concreto total segundo a obra deveria ser a ipseidade10, a totalidade homem-no-mundo, a relação necessária entre consciência e mundo, transcendência e facticidade. No entanto, embora ela aluda ao concreto total isso não significa que este seja o concreto da totalidade, isto é, a totalidade ontológica.




    Nesse momento da sua filosofia, a totalidade concreta, ôntica, é pensada por Sartre como unidade entre em-si-para-si, a qual se apresenta também ela como individual, embora seja constantemente tratada como uma síntese impossível, restando, no campo ontológico, a tensão entre os termos. Por isso que, sobre as primeiras obras, “não há dúvida alguma de que a busca do indivíduo é preocupação central” (MÉSZÁROS, 2012, p. 100) mas, “não há sinal algum de que o total seja confundido com o individual11”. Isso porque mesmo que o fenômeno apareça como um todo e a negação seja a determinação do isto como objeto determinado sobre um fundo, que é o todo do ser (tout l’être) (EN, p. 216), trata-se ainda da totalidade no âmbito fenomênico. Nesse âmbito, a multiplicidade é uma determinação da negação e não há múltiplos seres, nem um ser total em sentido ontológico, dado o impossível em-si-para-si. Ou seja, o âmbito concreto por sua totalidade caberia apenas ao âmbito fenomênico, mas ao ontológico não caberia uma totalidade geral nem totalidades isoladas, dada a impossibilidade de síntese entre o para-si e o em-si. Nesse caso, a totalidade aparece apenas como um valor, como uma indicação ou pré-compreensão do em-si-para-si que jamais se efetua. Visto por este viés, a ontologia aponta a real relação entre os termos no seu antagonismo, cujo fenômeno aparece como uma tensão entre consciência e mundo, mas sem comunicação e envolvimento, embora, de fato, isto é, fenomenicamente, essas regiões sejam sintéticas. No entanto, se o fenômeno é o resultado da relação entre ser e nada, ou ainda, o fenômeno é o em-si nadificado, é preciso lembrar que ele aponta não aos princípios gerais, mas à finitude da relação:




    O para-si não tem outra realidade senão a de ser nadificação do ser. Sua única qualificação lhe advém do fato de que ela é nadificação do em-si individual e singular e não de um ser em geral. O para-si não é o nada em geral, mas uma privação singular; constitui-se em privação deste ser (Idem, p. 666 – negrito meu)




    Desta forma, embora haja essa dissimetria entre totalidade ontológica e fenomênica, entre tensão ontológica e ser-no-mundo, elas não são duas totalidades substanciais que procuram comunicação posterior. Daí a necessidade em tomar o indivíduo não como um momento da totalidade, ou apenas a dimensão concreta e fáctica, pois a realidade do para-si (e do Ser) é sua individualidade condicionada pelo fenômeno singular que lhe compete, o que poderíamos traduzir, de imediato, que seu ser implica sua finitude. Isso mostra que inicialmente a finitude aparece não apenas como uma condição fáctica, uma região limitada do ser, mas como uma determinação ontológica da sua singularidade.




    Por isso, se Sartre em A transcendência do ego (p. 48) determinava que “a individualidade da consciência provém evidentemente da natureza da consciência”, então, posteriormente, na medida em que o Ser subsome a consciência, ela passa a ser um momento da forma dessa realidade ontológica, ou seja, como sua privação singular, denotando a totalidade ao fenômeno e não somente à consciência. Ora, ali em A transcendência do ego a consciência é considerada absoluta, pois não foi estabelecida de forma ontológica uma investigação do ser do transcendente, fazendo da autonomia e espontaneidade as condições de sua absolutização. Mas, quando o ser todo passa a ser compreendido não como ausência de fundamento, mas como privação singular, sendo essa relação entre identidade e distância como reflexividade (EN, p. 117) e redobramento (VE, p. 19), o nada, como buraco no ser, passa a demarcar a qualidade própria da consciência como sua singularização fáctica, isto é, privação deste ser.




    Nossa justificativa sobre tal tomada é que o Ser individual nunca é uma totalidade fechada, porque, se o fosse, teria de se encerrar no mutismo absoluto onde a própria ideia de concretude da existência seria relegada ao absurdo, pois o indivíduo não versaria sobre si. Por isso, ele não poderá ser afirmado como imanência absoluta, o que leva Sartre a pensar mesmo essa imanência como uma relação a si (EN, p. 31), ainda que numa distância mínima. Essa distância será associada à forma da consciência que revela este objeto enquanto não sendo ele, fazendo que a tese fenomenológica implique a ontológica. Diante disso, essa consciência só pode ser ela individual enquanto surge como privação singular deste ser (Idem, p. 666). Nesse sentido, a contingência é resguardada numa dimensão de ser, o em-si, e a distância singularizadora em outra, o para-si. Ora, a partir disso o Ser não poderá mais ser compreendido como em-si-para-si enquanto totalidade, mas como tensão, como tentativa de ser seu fundamento, ou melhor, como quase-totalidade. Não sendo totalidade, a relação agora será possível porque a totalidade não se concretiza enquanto totalidade. A consciência aparece como essa distância mínima no bojo da imanência, ela aparece como em-si nadificado na medida em que configura de forma ontológica a ideia de fenômeno como consciência de alguma coisa. Mas isso não aponta ao em-si-para-si como síntese, senão ao próprio fenômeno na medida em que o em-si nadificado aparece na forma individual como privação singular deste ser. Por isso que o fenômeno é essa relação na imanência na medida em que não é possível essa adequação plena, para a qual o resultado seria justamente um mutismo ontológico, isto é, a impossibilidade do campo fenomenológico.




    Desta forma, esse surgimento do nada no ser, de esboço de transcendência no seio da imanência, e o que Sartre chama de ato ontológico, não pode ser distinto da fenomenização que ocorre sobre o ser, ainda que ela não sintetize na forma do fundamento metafísico (o em-si-para-si), isto é, permaneça como fenômeno (nada de ser). Em outras palavras, se o fenômeno não atinge a dignidade da causa de si não é apenas porque o ser, sendo sem relação, é independente do fenômeno e o total impossível como em-si-para-si, mas porque o Ser é resguardado em sua finitude e singularidade. É ali que ele fundamenta a si enquanto nada de fundamento e dá o direito de ser em sua própria facticidade. Por isso, como observa Bornheim (2003, p. 319) “o ser não é fundamento ôntico do real, e sim fundamento ontológico. E se o ser é nada, então o ser é nada de fundamento. O ser não é causa do real. O ser é fundamento apenas porque resguarda a finitude do processo real na sua condição de finitude”. Deste modo, se o fenômeno requer sua dignidade ontológica é apenas na condição de que o Ser seja finitude. Por ser fundamento ontológico o ser finito não é apenas a matéria concreta do fenômeno, sua facticidade, mas a condição de finitude do ser enquanto privação singular deste ser. Assim, para que a finitude seja a condição da singularização fáctica é preciso que a transcendência também seja envolvida pela finitude. Sem tomarmos a finitude como condição sintética permaneceremos na separação radical, cuja crise anuncia o niilismo metafisico ou o fundamento que se dá apenas como aparência sem alcançar legitimidade própria, separando o fato de seu direito. Seria fazer da liberdade um esforço vão e indiferente para ela mesma, cujo concreto aponta apenas ao absurdo ou o impossível.




    Ora, quando Sartre efetua a compreensão “dos processos individuais que deram origem a este mundo como totalidade concreta e singular” (EN, p. 667), estudos estes que ele chama de metafísicos, ele chega a um impasse. Entramos aqui, pelo terreno da metafísica, na orla do problema da individuação. Levando a cabo a ontologia sartriana, os objetos do mundo ganham o contorno de objetos por pressuporem a consciência, de modo que o para-si não se relaciona a um ou vários transcendentes, mas é o fenômeno mesmo que aparece como transcendência na imanência. Por isso, se se buscasse um princípio de individuação este não poderia ser transcendente ao mundo, do ser ao fenômeno. Nesse caso, não convém perguntar como o mundo comporta istos individuais, ou como do uno procede o múltiplo, pois eles são resultados da atividade nadificadora do para-si, isto é, é como o para-si se dá como mundo, com todos os seus istos individualizados e múltiplos na unidade de uma singularidade existencial que é o indivíduo. Por isso, a solução tradicional, a qual comporta as estruturas de matéria e forma não cabem aqui porque ao afirmar que o ser é incriado se estabelece uma condição na qual não faz mais sentido falar que o ser é individualizado, pois ser indivíduo é sua condição de ser enquanto ser. Embora explicite isso em outro contexto, no caso, a filosofia de Merleau-Ponty, é muito válido o esclarecimento de Barbaras acerca deste tema:




    Não se trata de partir do indivíduo constituído ao termo de uma individuação da qual seria preciso buscar os princípios, mas de apreender o indivíduo a partir de sua individuação e como individuação. Ele afirma a ideia de que a individuação não designa uma fase incompreensível que precede o indivíduo, e cuja explicitação necessita de um recurso a um princípio, mas é um momento positivo e último. (1991, p. 213)




    Por certo, esse terreno da Metafísica é ambíguo em Sartre, o que demarca já de antemão uma insuficiência de resposta a estas questões. Sartre não desenvolve esta metafísica por ele apregoada nas Conclusões de O ser e o nada, e quando se depara com questões de ordem genética elas ficam insolúveis do ponto de vista dessa metafísica, recebendo respostas pelo próprio plano da fenomenologia, isto é, como fato positivo, cuja resposta só pode ser “é assim”. Por isso, aqui o indivíduo não é concebido mediante sua origem. Ele aparece como uma positividade última da qual não se pode ir além, como buscam as análises tangentes ao princípio de individuação ou genéticas da metafísica (PRADO JUNIOR, 2006, p. 33). Por isso, para esta ontologia não faz sentido tomar o Ser e seus modos como princípios separados. Sartre sempre os trata como “princípios regionais”, como regiões sintéticas do Ser (EN, p. 29, 32). Ora, mas se a diferença entre eles, sua natureza é tal que permite ao para-si, e somente ele, voltar-se à questão sobre a sua própria origem (Idem, p. 667), a ontologia não pode responder sobre a origem de tal ocorrência, uma vez que se trataria, assim, de “explicar um acontecimento, não em descrever as estruturas de um ser” (Idem, 668). E se sem ser consciência o Ser não poderia aspirar a ser “causa de si” (Ibid.), nada destitui essa consciência de sua condição de síntese, pois mesmo que o ser seja independente do fenômeno, ele só nos pertence de direito na sua condição sintética, de modo que ou o ser é causa sui, ou se perde na noite da opacidade. Por isso que, hipoteticamente, “a consciência como nadificação do ser aparece como um momento (stade) de uma progressão rumo à imanência da causalidade, isto é, rumo ao ser causa de si” (Ibid.). Entraríamos, aqui, no terreno da metafísica, para a qual a única saída são hipóteses de que “tudo se passa como se o em-si, no projeto de fundar a si mesmo, conferisse a si a modificação de para-si” (Idem, p. 669). Ao final, Sartre permanece em suspenso ante essa hipótese e a conclusão de O ser e o nada encaminha ao limite da ontologia pela fenomenologia, cujo tipo de relação entre em-si e para-si, como dualidade seccionada ou um ser desintegrado, permanece indiferente à ontologia. Assim, a fenomenologia ali é como a impossibilidade da metafísica. Podemos ir do fenômeno ao ser do fenômeno, mas não ao acontecimento do ser, a origem do para-si no em-si, cujo resultado ou processo é a nadificação do ser como fenômeno. Logo, somos levados a tomar o fenômeno como processo do ser, mas sem uma origem metafísica, donde se segue a impossibilidade da totalidade ontológica nesses termos.




    Por conseguinte, ou permanecemos na impossibilidade do discurso metafisico e vivemos essa impossibilidade, que é a tese de Bornheim, mas com isso destituímos a finitude do finito, ou assumimos a síntese, levando a cabo o ser na sua condição própria individual e singular, isto é, tomamos o ser na sua finitude e as suas regiões como momentos sintéticos de um processo singular, que é, na ordem das razões, aquela que Sartre parece assumir ao determinar o ser como uma aventura individual. Com isso passaríamos a apreender o Ser na sua radical finitude e, por isso, ele só poderia ser tomado como positividade dada. Em todo caso, o indivíduo não é um ser total, uma realidade fechada cuja impossibilidade da origem impossibilita a compreensão mesma dessa totalidade. Com efeito, o ser é uma aventura individual e a individualidade aqui é mais marcada pelo numericamente uno no sentido de uma singularidade com que se faz enquanto tal do que com a imagem do indivíduo dado como totalidade, mas separado de suas condições de direito. Por isso, o ser é tomado enquanto dado, sem genética, mas não é em absoluto dado, pois sendo quase-totalidade, seu ser fendido exigirá que, enquanto dado, ele é um fazer-se a si mesmo enquanto relação imanente a si: na sua finitude o ser é intotalizado, inacabado – totalidade destotalizada.




    A singularidade como aventura, como processo de totalização e destotalização, aponta ao indivíduo a finitude do ser por este mesmo processo. Por isso, a finitude é a tomada do ser como processo de transcendência na imanência, cujo processo não é total ou totalizado, mas de constante rombo, corrosão, este verme do nada no coração do ser. Ademais, é a aventura que é individual e não o indivíduo (um particular isolado no/do todo, o que não cabe na imagem que estamos tentando apresentar) que vive uma aventura. Nesse caso a aventura não é um evento que se passa com o ser, mas o ser mesmo e, por isso, a condição própria de sua inteligibilidade enquanto indivíduo: o ser é sua aventura individual. Assim, aventura e ato ontológico coincidem não no sentido de que há um processo que individualizou o ser, mas que ele mesmo é esse processo enquanto individualidade na imanência de si a si. Deste modo, o indivíduo não aponta a uma totalidade isolada, mas ao ser como processo e este enquanto sua finitude. Portanto, é preciso buscar a inteligibilidade do Ser não no processo de origem do indivíduo, mas o indivíduo como processo, enquanto fenda na imanência ou privação singular, isto é, como aventura. Com isso as condições transfenomenais do fenômeno aludem não a uma separação entre princípios genéricos, distintos, e cuja tensão teria o fenômeno como resultado, mas ao fenômeno como processo de singularização (transcendência) na imanência do ser, cujas condições não são separadas deste aparecer, devido a exigência da finitude que ele requer. O individual como singular restitui ao fenômeno a imagem da finitude do finito.




    Por conta disso que, mesmo não sendo um estudo genético, há uma dificuldade inicial que se deve à natureza dos modos de ser que são associados sempre como princípios isolados ou separados. Como já afirmado, a filosofia de Sartre parte do concreto e toda a digressão ontológica o coloca como ser cujo estatuto se revela como indivíduo. Ora, dada a impossibilidade de se apreender o ser puro e o nada puro, observou-se que a fenomenologia possibilita a apreensão do seu sentido ontológico, sendo este em-si e para-si. O problema que surge é o de como se proporciona a inteligibilidade depois de chegado a tão fundo na análise. Veja-se que ao se tomar os princípios segundo não mais a condição de origem, mas de processo, nos é possibilitada uma mudança na ordem das razões. Pois, se depois da análise regressiva que buscava explicitar esses elementos primeiros era preciso dar conta de realizar a progressão, agora, uma vez que o ser-todo não é mais o resultado de um processo, mas é ele mesmo esse processo, então a regressão deve dar conta não apenas de revelar princípios, mas o movimento mesmo que a eles cabem, isto é, mostrar a confluência entre princípios e processo, ou o próprio processo como princípio. Ou seja, é preciso integrar a forma dos princípios ao movimento do conteúdo que é a existência. É por não se observar esse movimento que Merleau-Ponty acusará a filosofia de Sartre de ser uma filosofia de sobrevoo. Pois a analítica dos princípios traria, segundo ele, uma diferença radical do em-si como plena positividade e do nada como plena negatividade, o que colocaria os termos, ainda que em tensão, em uma estática, da qual não se procederia um movimento dialético progressivo. Em outras palavras, o mundo e o sujeito seriam destituídos de sua profundidade pelo privilégio do puro ser e do puro nada no cerne do mesmo Ser, dificultando a sua inteligibilidade, uma vez que o desprende de seu conteúdo concreto, mas o qual é requerido pelo processo.




    A partir do momento em que me concebo como negatividade e o mundo como positividade, não há mais interação, caminho eu próprio diante de um mundo maciço; entre ele e mim não há encontro nem fricção, porquanto ele é o Ser e eu nada sou [...] é a mesma coisa não ser nada e habitar um mundo; entre o saber de si e o saber do mundo não há mais debate de prioridade, ainda que ideal; [...] Num sentido, o pensamento do negativo nos traz o que procurávamos, finaliza nossa pesquisa, coloca a filosofia em ponto morto[...] O pensamento do negativo puro ou do positivo puro é, pois, um pensamento de sobrevoo, que opera sobre a essência ou a pura negação da essência, sobre termos cuja significação já foi fixada e que mantém em sua posse (MERLEAU-PONTY, 2003, p. 59, 63, 70 e 74).




    Assim, se tomamos os modos de ser como princípios absolutos da realidade, o ser do concreto revela o concreto como absurdo, como indiferença12, único discurso que resta entre positividades incomunicáveis, um discurso raso de um fenômeno obsoleto. A tomada isolada da contingência absoluta já denotava seu peso radical ao colocar os termos num mutismo existencial que impedia a compreensão do ser como processo, aventura. Já se observou, também, que ao ser compreendido entre dois polos positivos exteriores a comunicação realmente seria impossível e que mesmo sendo contingente o ser deveria resguardar em si uma distância mínima como condição de relação sobre si, o que possibilitaria o próprio fenômeno de ser.




    Ora, é nessa distância, nessa impossibilidade do total, que o indivíduo é tomado enquanto tensão essencial, mas não como tensão de uma dualidade absoluta. Tomado na forma dualista tensional, ser e nada impossibilitam qualquer movimento, qualquer processo. Não que aqui o processo seja uma guinada ao fundamento ou a um percurso teleológico. Significa, antes, que o ser se faz finitude. Por isso, ao tomar o puro ser e o puro nada perderíamos a própria dimensão da finitude e o movimento mesmo que a requereu. Daí a falsa imagem de uma angústia paralisante e invencível, vazia e indiferente ante o absurdo da grande massa contingente de mundo que se ergue frente ao indivíduo, mas para a qual ele permanece ontologicamente distante. Por isso que essa separação paralisa a filosofia. Filosofia que, para o Sartre da Crítica da razão dialética, não mais existirá. Ali é exigido que a filosofia esteja em movimento, que ela interiorize o movimento do próprio mundo que a engendra e nele descubra sua profundidade. Por se reclamar a finitude, essa profundidade que Merleau-Ponty requer (Idem, p. 73), tal movimento não terá mais nada de metafísico; tratar-se-á, antes, de uma descida ao concreto. Nele,




    a transcendência mostrar-se-á, progressivamente, como descida para o interior da finitude, ou como me permito dizer, como rescendência. O movimento da transcendência é um movimento do homem sobre si mesmo. É a exploração do peso positivo de sua finitude; A transcendência não será a grandeza do homem porque conduz para além de sua própria condição finita, mas porque volta o homem sobre si mesmo, em busca das dimensões radicais de sua própria e positiva condição de ser finito. (STEIN, 1976, p. 25 – negrito meu)




    É próximo a esse problema13 que Donizetti da Silva realizará uma crítica do método em Sartre. Para Donizetti, há prejuízos que a regressão analítica traz, o que induz à necessidade de uma variação metodológica a fim de resgatar o concreto dos prejuízos que o dissimularam. Por isso ele vê as constantes variações de método na filosofia de Sartre como fator positivo, de modo que a investigação de Donizetti (2010, p. 278 e 279) busca um aporte metodológico que tome a estrutura de O ser e o nada, e, portanto, dê conta da dicotomia entre ser e nada, mas que mesmo assim permita falar em História sem renegar de forma absoluta a obra anterior. É por isso que ele parte da noção de situação e propõe o seu alargamento na Crítica.




    Apesar disso, é preciso observar, tal como Bornheim, que não se trata só de uma insuficiência de método, mas da possibilidade proporcionada pelos princípios em ascender de imediato ao concreto absoluto. De fato, a complicação maior como o mostra Merleau-Ponty é que a regressão chega a elementos cuja relação não se desenvolve dialeticamente. Logo, a dificuldade maior é em como empreender um estudo sintético a partir da forma dos elementos que a analítica revelou, qual seja, uma incomensurabilidade dos princípios (e que tomamos como modos ou dimensões do Ser): “e do monismo passamos à experiência da separação radical” (BORNHEIM, 2003, p. 163). A separação radical como expressão da crise platônica da participação coloca no cerne do ser a invalidação do processo dialético. Tudo se passa como se Sartre já estivesse em posse do concreto, o fato do homem-no-mundo e sua ontologia conduzisse a elementos que o destituíssem, isto é, a elementos cuja síntese se mostra absurda ou o concreto como absurdo.




    Ora, e aqui retomamos nossa hipótese, mas não se trata de partir depois de conhecido esses princípios, como se deixássemos de partir do meio para retornar e iniciar de um grau zero da experiência; como se, doravante, partíssemos da origem. Não se deve esperar que os princípios revelem a experiência concreta como que por sua reversão e a restituam por este mesmo movimento. O concreto é a singularidade da experiência, por isso é preciso voltar à mesma experiência à luz desses modos. Eles não conduzem a uma perda do mundo porque o mundo mesmo ainda é o fato, e o indivíduo ainda é o Ser como ipseidade. É preciso compreender, então, como que esses modos (e não princípios isolados, pois seria dar ao nada a mesma positividade do ser) do Ser não tornam o concreto ininteligível por eles. Em outras palavras, os modos podem ser condição para a inteligibilidade, mas não por serem origem e sim por abrir uma explicitação que exige que a totalidade dessa inteligibilidade seja reclamada pela finitude mesma, isto é, não ao ser e ao nada em geral, mas como privação singular (finitude do finito ou fenômeno) deste ser (finitude). Trata-se de tomar o ser e o nada enquanto unidade de singularização, mas a partir da própria singularização. Assim, voltamos à ordem das razões na qual a finitude é tomada como Ser. Pois se se trata de uma privação (negação enquanto singularização) deste ser, tal unidade só pode ser entendida enquanto processo aberto. É a saída para manter a totalidade aberta e em movimento, e que chega a algum lugar, ou seja, que faz o movimento realizar, mas cuja realização não funda senão a si mesmo por tal processo. Se tal processo é livre, é justamente porque esse fundar realiza concomitantemente a sua própria condição de realização.




    Por isso que parte daquela ininteligibilidade se dava ao fato de que, devido à ênfase de alguns momentos das obras de Sartre, se compreenda o indivíduo como consciência e não como ipseidade, tomando ser e nada como princípios gerais, sendo que eles só podem ser levados a esse patamar por uma tomada de seus extremos, risco sempre recorrente e mesmo assumido por Sartre em alguns textos e entrevistas posteriores, mas cuja tessitura não se encontra na realidade como fenômeno. Marcas tão profundas que mesmo em O ser e o nada viriam a assombrar a ideia de ipseidade fazendo, por conseguinte, que se mantivesse a tese da filosofia de sobrevoo. Isso se percebe em análises como a da consciência em A transcendência do ego onde ela é compreendida na sua instantaneidade, embora se subsuma sua unidade temporal, mas sem desenvolvê-la, e que só posteriormente, em O ser e o nada, tal transcendência virá a ser compreendida enquanto temporalidade.




    Outra forma seria a tomada em A náusea onde a experiência de Roquentin revelaria a ele a existência como pura contingência, donde se seguia os esforços malogrados em tentar justificá-la, tal como o apelo à arte. A descoberta da contingência enquanto desvelamento da liberdade, mas de uma liberdade que se assemelha à morte, a uma existência nula que perde seu engajamento no mundo porque este mesmo se destituiu, demarca bem essa perda do concreto não pela análise regressiva e dos princípios abstratos, mas porque a existência mesma se destitui da sua concretude pelo princípio absoluto que ela revelou, sendo ela mesma taxada absolutamente por este princípio. Ora, quando Bornheim (Idem, p. 16) diz que “Roquentin encarna o método” ele está certo em perceber que método e indivíduo não são elementos exteriores. Tomado dessa forma, O ser e nada, mesmo em suas análises fenomenológicas das condições existenciais, se privaria do concreto por deixar de se reportar a um mesmo indivíduo concreto e datado, enfim, real, ao se deter nas condições críticas de forma abstrata, isto é, separando a condição do condicionado.




    É por isso que essa relação entre indivíduo e método é sempre fonte de ambiguidade, vindo a proporcionar uma diversidade de interpretações. Bornheim vê que essa experiência de Roquentin lhe revela, progressivamente, a clareza de uma verdade última. Assim, mantém uma unidade. Moutinho, (1995, p. 61), por sua vez, critica Bornheim negado a possibilidade de assimilar nem a náusea ao método, nem Roquentin ao método. Isso porque uma vez desvelada a contingência ela alude que a unidade do mundo, do sujeito, lhe são ilusórias, e aquilo que Roquentin chama de aventura, isto é, uma unidade, seja do mundo, seja do sujeito, e entre ambos, só pode ser algo forjado retrospectivamente, mas que de fato não existe. Por isso, para Moutinho não haveria progressão da experiência, pois fazer da experiência uma progressão por uma retrospectiva seria torná-la ainda assim uma aventura forjada, dando uma unidade àquilo que é acidental, contingente, heterogêneo, por ser atravessado pelo nada. É preciso, portanto, “respeitar a contingência desse ‘acidente’, ou mesmo da série de ‘acidentes’, que são as experiências de Roquentin” (Ibid.). Isso restitui a experiência como fato à equivocidade dos princípios, anulando a mesma por seu acordo tácito com eles. Isto é, dado que os princípios são incomensuráveis, logo, toda existência em sua distensão também o deve ser, confinando a realidade ao instante e a sua unidade à ilusão retrospectiva. São essas formas de análise que levam posteriormente à dificuldade de possibilidade da História, pois já perdem a unidade da existência de antemão. É interessante notar que a ideia de unidade é compreendida como subsumida à de aventura, ilusão que assegurará que a totalidade não pertença ao indivíduo. Restará, então, que a aventura nasça como uma unidade narrativa:




    é a narração que converte um acontecimento banal em aventura, como converteu em aventura o passado para Roquentin; a narração confere uma organicidade, um ‘rigor’ aos acontecimentos que a simples sucessão quotidiana desconhece [...] noutras palavras, a narração introduz o finalismo na ordem dos acontecimentos: o fim está presente desde o começo, ‘invisível’; é mesmo ele quem torna o começo, começo [...] A consequência é a intromissão da necessidade no curso dos acontecimentos, conferindo-lhes aquela organicidade e rigor (Idem, p. 51).




    Nesse sentido, a narrativa aparece como uma atitude reflexiva. Ela toma as vivências irrefletidas da consciência e lhes confere uma unidade que não é imanente a elas, uma relação que elas mesmas desconhecem. A abordagem reflexiva efetuada em A transcendência do Ego mostrava que a reflexão altera o irrefletido e que o Ego surgia não como um constituinte da consciência, mas como uma unidade sintética oriunda do ato reflexivo, isto é, como não pertencente à consciência, mas como resíduo do seu ato reflexivo. O eu aparece como síntese psíquica, mas com uma unidade que não era a da consciência14. Em A náusea o próprio eu é destituído de sentido, ao mesmo passo que o mundo e o passado (Idem, p. 50), pois tudo se fragmenta em instantes e objetos opacos e sem nenhuma relação necessária. A narração como atitude retrospectiva criaria ilusoriamente uma organicidade entre sujeito e mundo dando-lhes uma unidade temporal de uma existência que, na verdade, é “sem tempo” (Idem, p. 58). Assim, qualquer unidade que o indivíduo pudesse denotar seria algo alheio à sua constituição transcendental. Nesse sentido, A transcendência do Ego e A náusea são obras que encerram não apenas a consciência ao instante, mas destituem o indivíduo da sua ipseidade. Nelas mundo e sujeito não se comunicam porque tudo é sobrevoo. Por isso que ao associar ali método e indivíduo nos deparamos com os mesmos problemas levantados pela incomunicabilidade quando se toma os modos do ser como princípios, de modo que o método fica impedido e o indivíduo abandonado à sua ininteligibilidade. Por isso, também, que Bornheim tem razão em assumir a unidade entre método e indivíduo, embora o tenha denotado por Roquentin, ou seja, por aquele que leva às últimas consequências a absurdidade da existência na medida em que afoga a ipseidade pela incomunicabilidade de um de seus polos, a contingência pura. Todavia, isso parece ter sido mais uma decisão metodológica de Bornheim uma vez que seu objetivo era ir além:




    Devemos voltar à novela a fim de compreender que, através da descrição da experiência da náusea, Sartre não se restringe a um plano psicológico ou de mera explicitação de vivências; muito pelo contrário, trata-se de uma experiência ontológica, cujas consequências não se reduzem se quer à existência humana e, muito menos, a uma vida particular (BORNHEIM, 2003, p. 20).




    Seu problema estaria, então, em não explicitar o teor do próprio indivíduo e confiná-lo à separação radical dos princípios. Isso se deve a essa extrapolação da existência singular uma vez que para ele está em jogo a crise da Metafísica e seu destino, confinando a impossibilidade da existência à impossibilidade mesma da Metafísica. Assim, Bornheim acerta em associar método e indivíduo, mas peca ao ver o indivíduo como um momento de um processo que o ultrapassa e o anula, destituindo o próprio ser da sua finitude, algo tão reclamado pelo próprio Bornheim.




    Ora, desde A transcendência do Ego (p. 59) Sartre faz a distinção entre unidade transcendente e unidade imanente da consciência. A narração como atitude reflexiva elabora apenas uma unidade transcendente. Para que ela pudesse apreender o vivido puro destituído daquilo que não lhe cabe de fato, mas lhe é sintetizado pela reflexão, era preciso uma reflexão de segundo grau a qual Sartre chama de reflexão pura. O comentário de Souza explicita bem o teor dela na obra:




    A reflexão pura desprenderia as vivências de repulsão do estado psíquico do ódio para descrevê-las de maneira adequada, isto é, elas seriam tratadas individualmente, isoladas das estruturas transcendentes [...] a reflexão pura é uma descrição adequada do irrefletido, na medida em que isola o vivido atual de tudo que não é vivido atualmente e que surge através das sínteses temporais (2009 p. 32).




    No entanto, isso mostra que a reflexão se encerra ainda no instante. Embora em A transcendência do ego Sartre saliente a unidade imanente da consciência ele não a tematiza, e a reflexão pura aparece destituída desse âmbito. A unidade transcendente não descreve adequadamente o vivido puro. Em O ser e o nada isso é superposto pela teoria da temporalidade que deverá dar conta da unidade ek-stática da consciência. Assim, a reflexão pura já não captaria a consciência em sua instantaneidade, mas em sua totalidade enquanto historicidade: “a reflexão apreende a temporalidade na medida em que ela se revela como modo de ser único e incomparável de uma ipseidade, isto é, como historicidade” (EN, p. 193). Isso é possível porque ali em O ser e o nada a consciência é compreendida como ser-no-mundo, isto é, envolvida por sua facticidade, ao mesmo passo em que se determina por sua estrutura temporal. O importante neste momento é como o para-si é destituído da instantaneidade da consciência e lhe é assegurado uma unidade que não é a narrativa, ou seja, não um todo orgânico que o condiciona – sentido este de permanecer uma totalidade destotalizada, mas que lhe garante uma unidade incomparável. O problema se torna o da inteligibilidade dessa aventura enquanto historicidade na medida em que ela subentende ainda os modos ontológicos e que, como observado, conduziriam a uma perda dessa própria concretude da existência.




    Ora, se não há dialética dos princípios mantendo-se a separação radical, o que denotaria as ideias da existência como paixão inútil, fracasso, angústia, etc., é certo que a existência, lato sensu, devido sua condição de historicidade, não se mede unicamente por elas, de modo que a noção de historicidade pressupõe que a aventura compreenda sua facticidade, seja como passado, como corpo e como mundo. Em outras palavras, não se trata de recair nos princípios gerais e abstratos, mas na condição concreta com que eles são subsumidos: liberdade e facticidade como condição singularizada e, portanto, historicizada, da privação singular deste ser. Estas dimensões permitem sair do problema da incomensurabilidade dos princípios pois não confinam o homem enquanto ipseidade ao absurdo, mas, antes, denotam as condições que encerram uma aventura. Essas dimensões se consolidam e se aprofundam mediante a dialética e a psicanálise existencial que de forma alguma a contradizem, mas, justamente, ratificam tal forma.




    Assim, se a existência é processo, é preciso compreender a unidade imanente desse processo pela temporalidade e historicidade. Por elas a unidade da consciência não será mais a do eu que se tornara um eco para Roquentin, nem a unidade do instante presente já despedaçado pela dissolução do eu e do mundo com um instante passado qualquer. Essa unidade não é a narrativa reflexiva, mas é uma condição ontológica da consciência pela sua tessitura temporal; a tese de Sartre será a de que consciência presente não é uma relação ao instante não presente, mas sim que ela é seu passado.




    Sartre, em sua autocrítica (Idem, p. 144), revela que uma vez que se parte do presente como um instante e o passado como um instante que era atual se estabelece a impossibilidade de relação entre eles. Isso significa que se a relação for possível não o será de maneira exterior, ao contrário, ela deverá ser imanente. Por outras palavras, se se quer que o passado do para-si não seja perdido (passado que já não seria seu) é preciso que o para-si seja esse passado. Por isso Sartre vai eleger o passado como um modo de ser originário (Idem, p. 146). Da mesma forma que a consciência é uma unidade e essa unidade é garantida por sua intencionalidade constante, assim como a nadificação deve ser algo constante caso contrário a consciência deixaria de ser consciência, então o presente surge originariamente como tendo um passado. Essa relação ambígua de ter um passado indicará o paradoxo que encerra o tempo: o para-si é seu passado, o para-si não é o seu passado.




    Os esforços de Sartre para a dissolução desse paradoxo são direcionados à ideia de que o presente é determinado pela negatividade do para-si. Imbuído pela negatividade do para-si, o presente não é instante, mas se faz presente, por isso ele é compreendido como fuga, negação, de modo que a negatividade é esse próprio presente; em outras palavras, o instante não é. Disso se seguirá que a inteligibilidade do presente não vem dele mesmo, mas do futuro postulado como novo mundo, nova condição15 e do passado como fato superado. Não sendo nada, o presente é compreendido pela facticidade e pela transcendência, pelo passado e pelo futuro; seu sentido não vem dele mesmo senão da relação que a negatividade traça entre suas duas estruturas. Portanto, embora a negação seja o próprio presente e haja uma primazia do presente16 com relação a estas duas ek-stases (Idem, p. 177), e o sentido do para-si venha do futuro, há um deslizamento do futuro para o passado enquanto tal sentido, porque a negatividade impede a identidade da consciência; o que levará a inferir que ser para o para-si que não é significa ser por detrás (par-derrière) (Idem, p. 153).




    Assim, as bases da teoria da temporalidade de Sartre estendem o sentido do próprio fluxo da consciência e deste sobre o ser do para-si, de modo que o para-si é seu passado na medida em que não pode não ser aquilo que foi, mas ao mesmo tempo não pode sê-lo sob a forma da identidade absoluta. Vemos, assim, que é a dimensão existencial, facticidade e transcendência, no bojo da imanência17 que permite a formulação de uma noção de identidade diferente da opaca e contingente do em-si, porque toma essa mesma identidade imbuída da clivagem negativa ou para-si. Além do mais, a significação desse passado é medida pelo futuro que o sobrepõe como sentido do projeto porvir ao qual a consciência remete enquanto intencionalidade, mantendo esse passado in sursis, essa suposta identidade distante, e por isso mesmo fora, mas ainda assim no horizonte do sentido. Assim, há um fato do passado e há uma significação do passado: a transcendência é o sentido da facticidade, mas não é possível ser senão desta facticidade, situada e concreta. Ser por detrás é remeter a esta instância de ser que o para-si transcende. Por isso que enquanto ipseidade o para-si terá de ser seu passado, mas não na forma de identidade. Isso irá caracterizar tal relação enquanto fuga, cujo respaldo ontológico é a transcendência e a ek-stase do futuro. Esta modalidade ambígua de relação e identidade Sartre a caracterizará como era (étais). Ela denota a condição de que no desenrolar do para-si não há uma forma de viver o presente precisamente porque este não é. Por isso não se vive o passado absoluto, nem se vive o presente absoluto, mas este infestado por este passado não como condicionante, mas como facticidade irrevogável18, tal como ressalta Flajoliet (2005, p. 72): “Esta analogia equívoca do ipse presente com seu passado não é outra que sua relação à facticidade”. Em todo caso o que prevalece nessa relação é ainda a heterogeneidade entre as ek-stases (EN, p. 154), porque a identidade não é, por fim, estabelecida, mas fica por detrás, como minha facticidade. No entanto, a inteligibilidade deles é dada pela própria relação totalizante do tempo. Portanto, não é seu passado como sua identidade, mas era seu passado como facticidade:




    O ser presente, é, portanto, o fundamento de seu próprio passado; e é este carácter de fundamento que o “era” manifesta. Mas não se deve entender que o presente fundamente o passado à maneira da indiferença e sem ser profundamente modificado por ele: “era” significa que o ser presente tem de ser em seu ser o fundamento de seu passado sendo ele próprio esse passado (Idem, p. 149).




    Portanto, a consciência aparece como uma negação, mas, sobretudo, como uma negação qualificada, singularizada, pelo passado que ela ultrapassa e o futuro ao qual tende pela fenda sempre aberta da totalidade por sua própria motivação e criação. É singularizada, incomparada, porque se trata deste presente marcado por este passado e este futuro19, na medida em que, mesmo na heterogeneidade das ek-stases na totalidade aberta que é a temporalidade, não há indiferença, mas uma modificação profunda, sendo que esta profundidade é a facticidade não apenas enquanto condição ôntica que o real exige ser, mas enquanto não é distinta da singularidade, da sua transcendência como seu modo de assumir e escapar. O que nos leva a dizer que mesmo na heterogeneidade há unidade e mesmo na unidade há diferença: a relação real entre facticidade e transcendência é a singularidade que é o indivíduo. Essa ideia não impede que se compreenda sempre o presente como o nada nadificante, mas sim este como privação singular qualificada por ser temporalizada. O “este ser” interpela justamente essa condição real e concreta para além da abstração, o que leva a denotar que o presente como puro nada, cuja manifestação fenomênica mais determinante é a angústia, se mostra infestado pela concretude, pela facticidade e que, como observado, refere-se não à contingência absoluta, mas ao modo singular e concreto ao qual o indivíduo é remetido enquanto tal.




    Logo, a relação singular na heterogeneidade entre passado e presente é a marca da singularidade, pois resguarda a transcendência na imanência neste ser, fazendo do presente não pura negação, mas privação singular deste ser enquanto singularidade que ele a requer. Ora, como o para-si é sua finitude, o indivíduo é a expressão dessa finitude, da mesma forma que o Ser não é o ser em geral e nem a nadificação o Nada em geral, mas uma negação deste ser, então essa determinação enquanto marcada por esta finitude só pode aparecer qualificada, isto é, singularizada. Por isso é quebrada essa separação radical, pois não se trata de dois polos gerais, do ser e do nada, mas de uma situação específica, determinada, qualificada. Assim, o ser só pode aparecer como qualificado20, como maneira de ser: “este” presente é fuga (futuro) “deste” passado. Por isso, a profundidade do presente vem pela nova significação futura e essa novidade de mundo aprofunda o presente por um lado, ao mesmo tempo em que é ultrapassamento do dado fáctico por sua modificação, isto é, segundo a modalidade própria revelada pela singularidade histórica por aquele que a revela, isto é, como uma qualidade ou modo singular enquanto fazer-se. A relação temporal entre essa três ek-stases define a singularidade pela invenção que ela interpela.




    Deste modo, se o passado “é a totalidade sempre crescente do em-si que somos” (Idem, p 150), essa totalidade não deve ser considerada uma justaposição de instantes, nem um crescimento da contingência, nem da identidade, mas da profundidade, posteriormente demarcada por Sartre como profundidade do vivido (CRD I, p. 110); ou melhor, da especificidade desta qualidade, que não é outra que a singularização histórica do universal. E por mais que se passe do passado remoto para o passado mais-que-perfeito, essa heterogeneidade não demarca uma anulação deste passado, mas uma opacidade própria da vivência que é subsumida na totalidade do processo como singularização.




    É nesse sentido que caberá ao estudo psicanalítico revelar a aventura do sujeito enquanto sua singularidade. O sujeito concreto é uma unificação, uma totalização aberta à singularidade do empreendimento, pois ainda que haja essa heterogeneidade entre passado e presente, eles não são completamente incomensuráveis, pois uma vez que o presente é presente deste passado e o passado é passado deste presente, sua medida é sua singularidade porque ela é uma invenção desse ultrapassamento pela própria vida do indivíduo. Mas esta historicidade, esta singularidade, ou seja, a finitude concreta, escaparia à ontologia, pois a ontologia não visa “um existente singular, mas as estruturas ontológicas de tal existente, não alguma coisa individual, mas a individualidade, não alguma coisa de concreto, mas o caráter do concreto” (SEEL, 1995, p. 100). Da mesma forma, não se poderia tratar apenas de uma descrição empírica, como uma forma de psicologia empírica, ainda que esta revele diferentes desejos, comportamentos. Entretanto, a historicidade não se resume apenas ao caráter empírico, ela não é apenas o passado do para-si. Ela engloba a totalidade do sujeito (EN, p. 614) e não apenas seu passado. Por isso ela alude àquilo que Sartre chama de escolha original: “A psicanálise existencial trata de determinar a escolha original [...] ela conglomera em uma síntese pré-lógica a totalidade do existente, e, como tal, é o centro de referências de uma infinidade de significações polivalentes” (Idem, p. 615).




    Frente a isso, tem-se, por um lado essa totalidade temporalizada em toda sua polivalência e, por outro, essa irredutibilidade que a escolha original traz como àquilo que sintetiza tal totalidade e a singulariza por sua abertura. Não que ela venha a ser um ato secundário, pelo contrário, aqui escolher é totalizar e destotalizar. A escolha original é, então, essa incomparabilidade do indivíduo enquanto engloba e expressa a sua temporalidade inteira em sua ipseidade. A escolha envolve a transcendência e a facticidade, o fato de existir (ser um) e o direito de existir (ser tal). Por isso, seja pelo ser (inautenticidade), seja pelo nada (autenticidade), seja por ênfase ao passado, ao futuro, ao presente, o sujeito é compreendido por Sartre como uma singularização e uma unidade que se condensa na sua liberdade enquanto esta não é apenas negatividade, mas a sua razão de ser “tal”, na sua pessoa, na manifestação finita dessa liberdade. É essa razão, essa singularidade que os princípios não podem explicitar, é sobre essa infinidade de “homens possíveis” que os princípios silenciam, ou seja, justamente ali onde o concreto requer que seja explicitada a sua concretude. Certamente Sartre transita entre essa exigência ontológica e a determinação concreta e empírica. Em vários momentos elas parecem se distanciar na obra, levando sempre a separação dos terrenos ontológico e empírico, como observamos no comentário de Seel:




    Assim, a teoria presente em O ser e o nada pode certamente apreender o caráter concreto enquanto momento abstrato da estrutura do sujeito, mas ela não pode penetrar até o concreto nele mesmo, até as determinações individuais e históricas dos indivíduos e dos grupos. É porque o estudo das determinações concretas de cada indivíduo é confiado a uma disciplina empírica, a “psicanálise existencial”, da qual O ser e o nada se contenta em indicar as fundações teóricas gerais (SEEL, 1995, p. 54).




    Porém, segundo o mote já da primeira parte da obra, o concreto total exige essas duas faces não como momentos distintos, mas como guinada do próprio ser à sua finitude. De fato, a análise ontológica de Sartre expressa o homem como uma possibilidade, tal como o nada como única possibilidade do ser, mas silencia ali sobre a forma concreta, relegando-a à facticidade, isto é, à própria contingência singularizada. Mas a contingência, mesmo que denotando a facticidade, não dá conta de explicitar, por si, esses homens possíveis, isto é, eles não cabem aos próprios princípios. Por isso, ao denotar o homem tomando os modos de ser como princípios, estar-se-ia tratando analiticamente regiões do ser cujo estatuto próprio não é analítico, mas sintético. Ora, tanto na introdução de O ser e o nada como no Cahiers Sartre define o Ser, na sua imanência, como um princípio sintético porque reenvia a uma “alteridade perpétua com relação a si” (CM, p. 158), de modo que essa alteridade denota uma forma de dramaticidade própria desse ser. O nada passa a ser o drama do ser porque a existência como causa sui é necessidade de superar a contingência, mas seu desdobramento é fáctico e, portanto, reenvia aos termos que não cabem de antemão a esses princípios enquanto tomados analiticamente. De fato, falar em termos analíticos que o nada tem como princípio a contingência, isto é, a exterioridade de indiferença, remete a um abstracionismo lógico que não é o da existência cujo ser é a síntese mesma dessa trama ontológica; em outras palavras, se a existência precede a essência, levado ao termo ontológico, não pode haver dedução do drama pelos princípios, mas é o drama que é a opulência própria do ser e o nada, e não o contrário. Por isso, dirá Sartre, “a causa de si não é uma necessidade lógica: ela é, se existe, existência dramática” (Ibid.). Se a existência é drama e aprofundamento é porque o Ser é um princípio sintético, ou melhor, é por ser de tal natureza que a consciência não é apenas o seu nada. Assim, não é do fenômeno ao ser, do ser ao nada que esta ontologia deságua. Os modos, como regiões sintéticas de um ser que é uma aventura individual, apontam à singularidade enquanto escolha original. Isto é, elas entregam o homem diante de si mesmo, vendo-se não mais o nada que ele se faz (tendo sido), mas a sua singularidade inventada: “se o sentido do desejo é, em última análise, o projeto de ser Deus, o desejo jamais é constituído por tal sentido, mas, ao contrário, representa sempre uma invenção particular de seus fins” (EN, p. 612 – negrito meu). Em suma, “O homem é Drama” (M, p. 137).




    Nesse momento de sua reflexão, Sartre, ao colocar a possibilidade da psicanálise existencial, intensifica a asserção de que a escolha original não é um particular de uma essência cuja determinação é o desejo, mas uma determinação singular do indivíduo. Assim, se se pode comparar os homens por, em última instância, seu projeto de querer ser deus, esse desejo fundamental apenas revela o fim último, mas não o modo, o porquê cada projeto se dá de tal forma, pois “o para-si jamais busca fins fundamentais abstratos e universais” (EN, p. 595). Se aos homens o sentido profundo da escolha é universal, ele, todavia, “necessita de uma concretude particular” (Ibid.) para se manifestar. O que levará a inferir que a escolha original é a liberdade e essa escolha pressupõe a nadificação, a negação, mas em si a liberdade é mais do que negatividade, pois ela se expressa finitamente, portanto, para além do nada abstrato, como invenção de uma vida, uma aventura individual. Por isso mesmo,




    Não há primeiro um desejo de ser e depois milhares de sentimentos particulares, mas sim que o desejo de ser só existe e se manifesta no e pelo ciúme, pela avareza, pelo amor à arte, pela covardia, pela coragem, as milhares expressões contingentes e empíricas que fazem com que a realidade-humana jamais nos apareça a não ser manifestada por tal homem em particular, por uma pessoa singular (Idem, p. 611).




    Sartre concebe, assim, uma primazia do indivíduo com relação ao universal. Aqui a totalidade do fenômeno associa-se ao seu ser. Por isso, não há nem totalidade, nem universal, mas somente estes singularizados. O humano é uma condição posta pelas singularidades concretas e só se torna universal pelo próprio homem concreto, de modo que sua possível imposição não é senão um fato de escolha do próprio homem caído na má-fé. Assim, a realidade-humana, o homem em geral, sua verdade, é estabelecido pela ontologia, pois




    pertence a uma realidade-humana em geral o fato de podermos submeter um homem qualquer a esta investigação, eis o que pode ser estabelecido por uma ontologia. Mas, em si mesmo, a investigação, bem como seus resultados, estão, por princípio, totalmente fora das possiblidades de uma ontologia” (Idem, p. 614).




    Portanto, a aventura engloba sua possiblidade geral de se dar sempre no humano (pois o homem não pode não ser livre) e a psicanálise revela a imagem desse humano em sua livre invenção singular. Por um lado, a ontologia revela a estrutura geral do humano como escolha de ser, por outro, esta mesma estrutura, por si mesma, é muda. É preciso compreender uma vida singular para poder determinar a escolha original e por ela os termos em que se diz o próprio homem. Por isso, se o indivíduo é sua finitude, não é a ontologia que a pode expressar em sua total inteligibilidade, do contrário, ao tratá-la como limite geral do humano estar-se-ia perdendo aquilo mesmo que Sartre procura demonstrar: o limite concreto do homem por sua liberdade. Nesse caso, a psicanálise existencial já não poderia ser uma “disciplina auxiliar”, mas àquela a qual culmina a ontologia como condição de explicitação do sentido ético da existência finita.




    Assim sendo, essa qualidade subjacente à escolha original como drama existencial e pessoal não é objeto da ontologia, pois ela escapa a esta condição singular. Isso, no entanto, não é relegar tudo o que a ontologia revelou. Por assim dizer, elas, ontologia e psicanálise, são os dois lados de uma mesma moeda: se o ser é uma aventura individual então essa aventura só pode ser uma vida. A ontologia culmina numa clínica21 e numa ética. Por isso, “nós diremos, de boa vontade, que a metafísica é uma teoria gratuita, uma teoria pela teoria, entretanto, uma ontologia, tal como na definição de Sartre, é uma teoria oriunda de uma descrição psicológica concreta, e orientada rumo à prática” (JEANSON, 1947, p. 146), ou, em termos mais ontológicos, como enfatiza Flajoliet, a metafísica seria uma “ontologia impura” (FLAJOIET, 2005, p. 84). Por isso, no limite da ontologia deveríamos nos voltar não a uma metafísica, mas à psicanálise existencial, pois só ela corrobora a explicitação da finitude do finito na medida em que o indivíduo é indivíduo concreto e os modos subsomem senão que a livre escolha que o homem faz de si mesmo. Essa volta ao concreto direciona ao indivíduo e não aos modos que, na sua extrapolação, torna impura essa ontologia, pois traí aquilo mesmo que ela procura explicitar. Assim, a escolha do indivíduo é elevada à dignidade de fundamento, sem necessariamente se comprazer à forma do fundamento metafísico. Nesse sentido, a marca da finitude, da singularidade é a escolha que o indivíduo faz de si mesmo, pois como observa Mouillie (2000, p. 122 – negrito meu):




    cada um se define pela verdade vivente que ele desvela (VE, 105). Por suas escolhas, cada um interioriza sua finitude (108-109) para re-exterioriza-la em seus empreendimentos (110). A finitude não é, portanto, um abstrato genérico, mas um traço de individuação. Ela é minha “possessividade” (mienneté) fáctica, este gosto de si (fadeur nauséeuse, EN, 387) que corresponde a um certo gosto do ser, pluralizada “nos gostos e nas cores” cuja individuação se torna iridescente. Cada ser-no-mundo designa um empreendimento singular que é ao mesmo tempo tradução (ver EN, 660, 661, 667) como uma forma de se fazer ser (664), e expressão, enquanto “escolha de ser” (663).




    Isso nos recoloca toda a problemática metodológica de Sartre, pois, assim sendo, a psicanálise não seria apenas um instrumento de cura que faz o homem conhecer o que já compreende. Ela passa a ser decisiva no estudo do homem, uma vez que a realidade-humana embora possua uma verdade humana como sua condição geral, só é expressa pela “infinidade de homens possíveis” (SARTRE, 2007a, p. 609) na concretude destes homens possíveis – só aqui temos a ética na História. Por conta disso, dessa multiplicidade que expressa a unidade, “o método que serviu a um sujeito, por essa razão, não poderá ser empregado em outro sujeito ou no mesmo sujeito em uma época posterior” (Idem, p. 619). Devido a isto, método e indivíduo adquirem uma unidade necessária de modo que investigar o ser como aventura individual não é senão investigar a aventura existencial de um indivíduo; reafirmamos: “é necessário consultar a história de cada um para fazer uma ideia singular de cada para-si singular” (Idem, p. 525). E o mais importante é que a psicanálise existencial não se deterá “nas classificações de “projeto autêntico” e “projeto inautêntico” como Heidegger pretende estabelecer” (Idem, p. 610). A escolha original presume a quididade que uma vida expressa no mundo subsumindo na sua liberdade diversos graus de liberdade e alienação. Pois, mesmo uma mudança radical nessa escolha original, de modo que o para-si por conversão ou decisão, ou perda, mudasse de escolha, jamais significaria que ele seja outro, pois “o para-si não pode conferir uma nova existência a si mesmo” (Idem, p. 525). Ele é esse outro radical pela singularidade que engendra sua finitude. Nessa totalidade, sua finitude é sua singularidade. Por isso, ele nunca é o mesmo no sentido metafísico, pois sendo processo singular ou singularização, o mesmo para-si é atravessado pela diversidade, pela diferença que compreende a sua vida em sua escolha original, de modo que sua totalização é sempre singularização, ele se faz outro sendo o mesmo, isto é, se singulariza. É essa diferença e riqueza que nenhuma ontologia consegue dar conta por não se situar no terreno de uma aventura individual. Assim, o indivíduo é o limite concreto do ser e a sua singularidade a medida da sua finitude – o Ser é uma aventura individual, seu drama.




    Portanto, o lugar da ontologia, a verdade por ela desvelada pelos modos na separação ontológica, o ser e o nada, são compreendidos como sentidos distintos de um ser sintético, o indivíduo, cuja totalidade é abertura enquanto singularização. Assim, elas assentam tal processo enquanto compreendem o sentido para-si da existência e o sentido em-si da existência. E uma vez que não existe esses modos em sua pureza, isto é, como princípios gerais e, portanto, separados do indivíduo ou este deduzido por eles, esses sentidos são penetrados no drama existencial enquanto uma liberdade em situação, seu projeto e sua facticidade, sua contingência e sua transcendência. A unidade singularizada, pois só assim o pode ser mediante sua temporalidade e historicidade, compreende a aventura individual do Ser. É dela que partimos, pois o sentido do mundo e da liberdade é a relação sintética de uma liberdade no mundo. A questão do como da finitude reenvia à questão de quem. A qual não aponta a alguma forma de subjetividade fechada e identitária, mas a uma qualidade fundamental, um gosto do ser (SARTRE, 1983, p. 544). Deste modo, a circularidade que Prado Junior (2006, p. 35) apontava e que conduzia à plena ontologia fenomenológica, necessita ainda de outros círculos, o da psicanálise existencial e o da História. Elas correspondem, assim, aos quadros de uma antropologia existencial, onde o como da finitude, “ser um” (MOUILLIE, 2000, p. 62)) alude ao quem, “ser tal” (MOUILLIE, 2000, p. 62). A finitude exige os homens reais.




    A psicanálise existencial acaba, por fim, sendo a porta de saída da velha ontologia ruma a uma nova, a uma nova elucidação da finitude, em termos, talvez, já estranhos para a antiga morada metafísica: nos encontramos na inversão do fundamento, mas também na sua transposição. É por isso que Mészáros apela a uma estrutura circular entre ontologia, ética e psicanálise existencial. Esta ontologia é, assim, não apenas o fundamento da psicanálise existencial e da ética, mas também fundamentada por elas (MÉSZÁROS, 2012, p. 147). Seguindo sua linha, também concluímos que a filosofia de Sartre é, assim, uma antropologia existencial. Se o sentido do ser é o humano é porque dele partimos para chegarmos tão somente a nós mesmos, ainda que este ponto seja, sempre, apenas uma estalagem, antessala para uma nova abertura. Esse processo singularizante da liberdade é o drama da existência.




    1.2 Finitude e dialética: o indivíduo e a História




    A partir da ideia da existência como um processo, o drama do ser, a intencionalidade não pode mais ser tomada segundo o cogito imediato. Ela apela a uma continuidade para além do presente em sua negatividade. Se essa negatividade carrega consigo sua facticidade e forma o todo do fenômeno na unidade sintética do Ser e na heterogeneidade dos seus modos, é apenas porque essa dinâmica apela a um movimento contínuo que, justamente por isso, jamais desfaz essa negatividade no bojo da imanência. Por isso, intencionalidade (nadificação), totalização e singularidade compõem o mesmo eixo. O homem é intencionalidade com o mundo, essa intencionalidade é uma forma de totalização entre eles, mas essa totalidade, enquanto aventura individual, é um processo de singularização, pois nem a totalidade do horizonte do fenômeno, nem a sua distensão se fecham, são uma abertura que alude a uma privação singular desse mesmo horizonte. Ainda é cedo para dar maior consistência a ideia de singularidade. É preciso, antes, explicitar a relação entre intencionalidade e totalização no mundo, isto é, da relação do indivíduo com a História. Trata-se, ainda, do problema do método e do indivíduo, mas agora na sua tomada dialética e nas reconfigurações metodológicas, com as disciplinas auxiliares que Sartre traz a partir de Questões de método e da Crítica da razão dialética. Nessas obras, como lembra Bornheim (2003, p. 253), é a ideia de totalização que assume o papel principal. Embora já estivesse presente no ensaio de ontologia ao apontar a totalização do para-si, há uma reformulação metodológica que tomará a relação para além da historicidade da consciência e permitirá a esta sua integração à História. Situar, a partir de então, será também totalizar o mundo e a História, tal é a tarefa do filósofo.




    É por esta via que a determinação maior e inicial que se abre já nas primeiras páginas de Questões de método é de que a filosofia é prática (CRD I, p. 20). Embora em O ser e o nada encontremos uma teoria orientada à prática, a abertura e processo que ela implica não eram ali compreendidos dialeticamente e historicamente, pois a historicidade em O ser e o nada ainda não era a História, embora a possibilitasse (MARTON, 2007, p. 15). Na obra de ontologia, a relação entre homem e mundo, ainda que associe a historicidade à situação22, a tomava pela facticidade enquanto estrutura da consciência, mas sem trazer o peso da História nessa mesma facticidade. Por isso que a partir da Crítica da razão dialética é o homem como práxis, isto é, em sua relação direta com a matéria e os outros, como “aventura histórica e pessoal no seio de uma aventura histórica mais ampla” (CRD I, p. 158, negrito meu) que passarão a ser o foco de análise principal. É nesse sentido que são necessárias algumas revisões de método e objeto23 de modo a compreender o que é essa amplitude histórica e como ela completa o método e objeto na sua necessidade de concretude. Assim, a primeira tarefa é compreender como se legitima a dialética na medida em que a aventura do indivíduo se coaduna com essa aventura mais ampla. Trata-se da força das coisas:




    Foi a guerra que fez explodir os enquadramentos envelhecidos de nosso pensamento. A guerra, a Ocupação, a Resistência, os anos seguintes. Desejávamos lutar ao lado da classe operária, compreendíamos que o concreto é a história e a ação é dialética [...] O pensamento concreto deve nascer da práxis e voltar-se para ela para iluminá-la” (Idem, p. 31 e 34).




    Nesse momento, Sartre passa a compreender a sua própria filosofia dentro da produção histórica e não mais como um exemplar abstrato de uma verdade fora do mundo histórico. Dizer mundo, agora, será dizer a história concreta. O existencialismo, assim, teria suas raízes históricas e a sua superação e necessidade de integração ao marxismo representariam tal condição. Por isso, na medida em que tal força se impõe, é o homem neste mundo que suplanta qualquer abstração, seja da ontologia, seja do marxismo, como criticará, pois a metafísica, a fenomenologia e o marxismo passam a ser compreendidos como expressões próprias do movimento da cultura.




    Legitimar a Dialética, nesse sentido, é legitimar o direito de transgredir a própria experiência singular sem abandoná-la, portanto, trata-se ainda de estudar “um homem” (Idem, p. 15 - grifos nossos), pois “a dialética, se ela existe, é a aventura singular de seu objeto” (Idem, p. 157); mas, em “um grupo de homens ou um objeto humano na totalidade sintética de suas significações e de suas referências à totalização em andamento” (Idem, p. 15). Trata-se, portanto, de superar a experiência particular integrando-a na totalidade, pois toda abstração se dá por um “erro de incompletude” (Idem, p. 169 – nota 13). Daí que só pela dialética será possível apreender o todo, uma vez que por ela se realiza a integração de todos os setores e saberes, sobretudo como processos de totalização: “se alguma coisa como uma Razão dialética existe, ela revela-se – e fundamenta-se – na e pela práxis humana, a homens situados em determinada sociedade, em determinado momento de seu desenvolvimento” (Idem, p. 153). Trata-se, então, de situar, de descobrir a situação (tal como em O Ser e o Nada), mas na medida em que situar significa também totalizar. Assim, trata-se de integrar o existencialismo à História.




    Mas, se a práxis é um ação que se desenrola por si mesma, que possui um movimento em determinado momento e sob determinadas condições, então a dialética fundamente-se por si mesma, de forma que “não se trata de descobrir uma dialética” (Idem, p 14), pois toda e qualquer inteligibilidade da ação humana, uma vez que é mediada pela matéria e pelos outros só pode ser dialética, donde seguirá sua aceitação como axiomática (Ibid.), assim como o ser, sem o qual nada podia ser sustentado, era aceito em O Ser e o Nada. E, ainda que a dialética seja uma “região ontológica” (Idem, p. 125) e apenas mais uma forma de racionalidade ante outras possíveis (como seria o caso da dogmática e mesmo da racionalidade biológica mediante a questão de por que há organismos e não só a matéria inorgânica), ela será o único modo de compreender qualquer forma de totalidade: “se existem todos organizados, a dialética é seu tipo de inteligibilidade” (Idem, p. 207). E, embora Sartre coloque a ação individual como primeira totalização24 e motor da totalização histórica, aquela não existe separada dessa, pois toda totalização enquanto fundamentada na práxis se dará, unicamente, “como História” (Idem, p 14).




    É em função disso, e Sartre adverte já nas primeiras páginas da obra, que a filosofia não existe (Idem, p. 19) como saber homogêneo, atemporal. Sua real função é operar “a totalização do Saber contemporâneo” (Ibid.). No entanto, essa totalização, justamente por ser prática, corresponde ao próprio movimento social e jamais será distinta deste. Por isso, uma filosofia “é insuperável enquanto o momento histórico de que são expressão não tiver sido superado” (Idem, p. 21). É por esta via que o próprio existencialismo deve ser justificado historicamente, situado e totalizado em seu tempo. Essa justificativa exige tal totalização dos saberes sendo, então, por um erro de incompletude que se ocasionará a abstração (Idem, p. 169 – nota 13), impossibilitando, assim, o movimento de totalização. Portanto, a dialética aparecerá como o método próprio de totalização: “A dialética é a lei de totalização que faz com que exista vários coletivos, várias sociedades, uma história, isto é, realidades que se impõem aos indivíduos; mas, ao mesmo tempo, deve ser tecida por milhões de atos individuais” (Idem, 156).




    Veja-se que não se descarta a pluralidade de situações, mas justamente se procura estabelecer a sua unidade temporal, ainda que na heterogeneidade dos empreendimentos. Essa totalidade, no entanto, não sugere nenhum elemento externo a ela ou um desenvolvimento interno, trata-se, antes, de uma totalização “sem totalizador”, mas que é “interior” a cada indivíduo. (Idem, p. 158). Daí que o empreendimento seja quase hercúleo e Sartre mesmo reconheça que isso dificilmente é tarefa para apenas um homem (Idem, p. 160). É por isso que seu próprio estudo é crítico, pois lança as bases para uma antropologia estrutural e histórica, deixando, assim, também de ser um “estudo concreto” (Ibid.). Não obstante, os esforços para lançar uma metodologia que não se perca do concreto é um dos maiores motes da obra. Deste modo, tal unidade da História é antes uma tarefa do que uma descoberta. A dialética surge justamente como esse método de integração e que possibilita essa totalização:




    a dialética no plano ontológico aparece como o único tipo de relações que indivíduos situados e constituídos de certa forma podem estabelecer entre si em nome de sua constituição. A dialética, se existe, só pode ser a totalização das totalizações concretas, operadas por uma multiplicidade de singularidades totalizantes (Idem, p. 157).




    Assim, a História é o resultado da totalização dialética das totalizações singulares. Resultado nunca firmado, mas sempre reconstruído, pois sua fundamentação se dá “na e pela práxis humana, a homens situados em determinada sociedade, em determinado momento de seu desenvolvimento” (Idem, p. 153), mas que serão também ultrapassados pelo próprio movimento geral das totalizações. Nesse caso, trata-se sempre de situar pela totalização, mas a totalização, por si, está sempre para além de toda situação, pois a totalização histórica não fixa as situações, mas apenas nos dá a percepção do seu estado atual e as fendas pelas quais se move para lhe ultrapassar.




    Por isso, da mesma forma que sua unidade é constituída por estes atos individuais, ela lhes dá justamente seu espelho descontínuo. Assim sendo, embora a filosofia de Sartre seja um humanismo, seu humanismo não parte e nem se encaminha a uma ideia de Homem fixo, a uma determinação de uma essência, mesmo que historicamente constituída. Nisso, seu existencialismo se distingue bem, seja da fenomenologia husserliana, seja das tradicionais filosofias da história, pois a totalização, sendo sem totalizador, não possui nem uma teleologia do Espírito, da Natureza, ou do Estado. Pelo contrário, Sartre afirma: “o Homem não existe, existem pessoas que se definem integralmente pela sociedade de que fazem parte e pelo movimento histórico que as arrasta” (Idem, p. 156). Por isso, ela vem dos indivíduos e lhes dá a imagem de sua própria liberdade e seu ser-no-mundo25. Portanto, é um erro ver em Sartre uma filosofia da história à forma tradicional, com uma finalidade e um movimento contínuo e progressivo. A liberdade e o humano não são um fim, mas o horizonte e o próprio processo enquanto condição de libertação, pois é isso que é o homem para Sartre: ultrapassamento histórico de si mesmo, é na descontinuidade de si que o Homem se constrói26.




    Sobre esse processo de constituição da História como totalização de totalizações, na medida em que o indivíduo é historicidade, Sartre o reelabora já nas reflexões do texto póstumo Verdade e existência. Ali é feita uma distinção entre historicidade, historização e historialidade. Esta última é “o projeto que o para-si faz de si mesmo na História” (VE, p. 117). A passagem deste projeto subjetivo ao objetivo é o processo de historização, cujo fim do processo resulta na historicidade. Assim, a historicidade não remete mais apenas à singularidade do para-si, mas a esta singularidade na medida em que sua objetividade é “o pertencer objetivo a uma época” (Idem, p. 17) e em contrapartida a sua “pura expressão”27. A historialização como projeto é a dimensão histórica do ultrapassamento objetivo da época que é a historicidade. Não é tal como a sereia (como ser caído) que o para-si se faz histórico, mas é também em seu projeto, em sua liberdade, e não apenas em seu passado. Não é pelas ek-stases temporais que o mundo adquire este tempo, mas porque resguarda sua história, porque é “pura expressão” objetiva dela. Assim, de um lado a historicidade é a facticidade enraizada em uma Época, por outro esse processo resulta como condição do fazer-se histórico do para-si pela práxis situada num determinado campo material.




    Com isso, a historicidade que antes englobava a finitude e o desvelamento da liberdade é mais bem explicitada, de modo que ela passa a ser o fator objetivo e alienante do homem. É aquilo que o prende a esta história. A História total, fechada, como Destino, seria a estagnação da historialidade ou o fracasso da historização. Porque Sartre percebe agora que “o absoluto concreto e o desvelamento da verdade ao absoluto-sujeito estão dentro da historialização” (Idem, p. 118). Na medida em que o projeto é historização, a historicidade passa a ser um momento, o momento do “puro em-si abstrato” (Ibid.). Mas, diferente da ambiguidade demonstrada sobre o passado do para-si a historicidade (veremos isso mais à frente) não é ainda a História, e na Crítica essa historicidade já não é o em-si abstrato e nem pode ser, pois a abstração ali se dá mediante o erro de incompletude causado pela regressão analítica, isto é, pela perda do total e do concreto, cuja dialética passa a ser o seu modo próprio de apreensão. Por isso, a partir da Crítica, será preciso o reconhecimento do fenômeno para além dessa contingência inapreensível do em-si e que só aparece já perturbado pelo para-si, será preciso que o mundo mesmo possua sua força.




    É por esse viés que na Crítica a História envolverá a dialética plural entre o homem mediado pelas coisas e as coisas pelo homem (Idem, p. 195). É nesse sentido que o processo aparece não mais apenas como nadificação, mas também como totalização. Ora, em O Ser e o Nada o para-si é compreendido como uma totalidade destotalizada e a historicidade como subsumindo o passado como “em-si crescente que somos” levava àquele aprofundamento do homem. Mas o mundo, que permanecia inerte, sofre agora, pela inércia da matéria, uma inteligibilidade própria. Não no sentido de uma independência do mundo, de um automatismo natural sempre rejeitado por Sartre, pois a dialética exige a concretude da mediação, aduzindo ao sentido de que há uma “condição material da historicidade”. Essa condição aparecerá como totalidade totalizada na medida em que recebe e “suporta passivamente o selo dessa unidade” (Idem, p. 235). Assim, essa síntese passiva será o “motor passivo da História” (Ibid.). O mundo é, então, o suporte material que reflete passivamente a práxis cristalizada. Mas com a diferença de que o mundo conserva. É a matéria que suporta, e não um passado abstrato que envolve o mundo e o para-si numa misteriosa sincronia sobre um em-si atemporal. Ali onde o homem é um fazer, um movimento e deslizamento a matéria o refreia ao mesmo tempo que serve de suporte para tal movimento. Note-se que a opacidade do em-si é tomada pela passividade da matéria, ou da facticidade. É a passividade que possibilita o mundo histórico enquanto este mundo e não a contingência. No fim, o drama do ser pressupõe que este drama seja história, ou melhor, a história é o drama do ser na medida em que o indivíduo se faz temporalização neste mundo.




    Assim, a História, a historicidade, a historização, se processam sobre a matéria. Nesse sentido, ela já não é o em-si: “a matéria é, enquanto pura matéria inumana e inorgânica (o que significa não em si, mas no estágio da práxis em que ela se revela na experimentação científica), regida por leis de exterioridade” (Ibid.). A matéria é a condição para que a coisa seja mediação. Não é o em-si abstrato e vazio, que nada sofre do para-si, mas a condição dialética e de aprofundamento do mundo. É o próprio mundo como síntese passiva que resguarda tanto sua quididade como sua adversidade, cuja contingência é mantida sob a insígnia da exterioridade, mas que desvanece na força própria da coisa. Embora o mundo receba os contornos, as qualidades da práxis humana, não é a práxis mesma que suporta o selo da unidade material e, portanto, unidade da historicidade. Isso não quer dizer que a História seja um todo contínuo, homogêneo, dada a materialidade constante do mundo mediado, pois só há dialética e coisa mediada para e a partir do homem, tal como só há consciência mediante um objeto transcendente. A repetição ou a diferença na História só é realizada pela práxis, ela é o motor da História que ocorre sobre o palco do mundo material, ou melhor, é a práxis que faz desse palco inerte o espetáculo da História. Mas é só por esta conservação, por esta síntese passiva que há aprofundamento do mundo:




    Somente a totalidade inerte da matéria trabalhada em determinado campo social, ao registrar e conservar como memória inerte de todos, as formas que o trabalho anterior imprimiu, permite a superação de cada situação histórica pelo processo total da História e, como julgamento sintético material, o enriquecimento contínuo do acontecimento histórico (Ibid.).




    Deste modo, o enriquecimento se dará pela diferença histórica, pela dialética da matéria passiva com a práxis que diferencia essa matéria. O mundo é aprofundado na medida em que muda: o ser-no-meio-do-mundo coloca todo o seu peso sobre o ser-no-mundo, a facticidade concreta se sobrepõe a facticidade abstrata, o que equivale a dizer que a finitude deste ser não pode ser compreendida apenas por uma regressão analítica e ontológica. Sobre aquilo que leva a essa profundidade e como se opera essa diferença no todo homogêneo e as rupturas históricas ainda é cedo dizer. Por ora, esse aprofundamento e enriquecimento enquanto é suportado pela matéria até certo limite deve ser compreendido como humano. Há, assim, uma conformidade entre humano e História. Não há uma modificação ontológica como uma espécie de movimento do espírito ou da natureza, mas há um enriquecimento mútuo entre indivíduo e mundo e que não tangencia nada além deles justamente porque na unidade do todo é mantida uma distância entre eles, fissura essa pela qual escorre a liberdade.




    Por um lado, há um limite externo da matéria, qual seja, a práxis humana, que a modifica ou não, e um limite interno, como escassez ou abundância; por outro, sua inércia denota uma força própria porque as coisas são “forças” (Idem, p. 289). São forças porque ao serem modificadas pela práxis, pelo trabalho, impõem sua resistência; são forças porque já como coisas, sua inércia é uma inércia que atinge o homem, o que se radicaliza por sua abundância ou escassez e aparece como uma forma de “inércia ativa”, história inumana, contrafinalidade: “os fatos sociais são coisas na medida em que todas as coisas, direta ou indiretamente, são fatos sociais” (Ibid.). A essa altura o fenômeno já não é apenas a condição nadificante do “há”, mas ele mesmo é tecido segundo a trama do fato social, possui ele próprio uma força singular. Há uma tomada da facticidade ao nível real da história. É isso que integra a aventura individual com a aventura histórica e demarca o mesmo passo existencial entre mundo e indivíduo, isto é, segundo a História. Pois é o mundo como fato, como matéria enriquecida pela práxis que torna o mundo humano, ainda que como fator inumano de contrafinalidade. No limite, essa inumanidade do mundo aparece na medida em que ele é força e resistência de uma passividade ativa. Mas isso não é por conta de uma força molecular da matéria, mas porque é fato social, resistência a práxis. Pois, se assim não o fosse, se não houvesse resistência, então não haveria transformação real, e se não houvesse essa diferença dada pela práxis na transformação da matéria, então não haveria mudança e a História passaria a ser puro Destino, dedução do ser:




    Assim, pelas contradições que traz no seu bojo, a matéria trabalhada torna-se para e pelos homens o motor fundamental da História: nela, as ações de todos unem-se e adquirem sentido, isto é, constituem para todos a unidade de um futuro comum; mas, ao mesmo tempo, ela escapa a todos e rompe o ciclo de repetição porque esse futuro – sempre projetado no âmbito da escassez – é inumano; sua finalidade, no inerte meio da dispersão, transforma-se em contrafinalidade ou produz, permanecendo ele mesma, uma contrafinalidade para todos ou para alguns. Portanto, cria por si mesma e como resumo sintético de todas as ações (isto é, de todas as invenções, de todas as criações, etc.) a necessidade da mudança (Idem, p. 293).
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